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I. Enquadramento no Regime Jurídico 

 

Perante o disposto no DL 307/2009, de 23/10, alterado pelo DL 88/2017, de 27/07, que estabelece o Regime 

Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), o presente documento integra os elementos necessários à aprovação 

simultânea :  

− da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Ci dade do Montijo  (ARU); 

− da Operação de Reabilitação Urbana da Cidade do Mon tijo (ORU). 

(conforme previsto no Art.15º do RJRU) 

 

 

Mais concretamente, o documento integra três partes.  

A primeira parte diz respeito à ARU e é composta por: 

− Memória descritiva e justificativa  que fundamenta a delimitação de ARU (conforme alínea a) do 

número 2 do Art.13º do RJRU), no âmbito da qual se procede à divisão da ARU em subáreas, 

distinguindo-as em função das respetivas especificidades e dos objetivos pretendidos. 

− Ações municipais para a reabilitação dos edifícios pelos proprietários e para que tenham uso”, 

onde se inclui o quadro de benefícios e agravamento s fiscais  (conforme alínea c) do número 2 do 

Art.13º do RJRU), do qual se destaca: 

• A adoção de uma fiscalidade diferenciada no que respeita ao IMI, mantendo o que está em 

vigor para as subáreas referidas em b) e c) e intensificando benefícios e penalidades para 

o Núcleo Central, salvo edifícios que se pretende demolir. 

• Uma alteração das Taxas Urbanísticas, fazendo-as incidir apenas sobre o acréscimo de 

área de construção. 

A segunda parte do documento diz respeito à ORU e é composta por: 

− Definição do tipo de operação de reabilitação urban a (conforme alínea a) do número 2 do Art.13º 

do RJRU). 

− Programa estratégico de reabilitação urbana  (conforme alínea b) do Art.16º do RJRU), com o 

conteúdo previsto no Art.33º do RJRU, nomeadamente: 

• Uma identificação exaustiva e pormenorizada de ações estruturantes, incluindo orientações 

programáticas, desenho urbano orientador, estimativa de custos e orientações executórias 

e financeiras. 

• Uma estimativa de custos e perspetiva de financiamento, discriminando o que é 

investimento público. 

Na terceira e última parte integram-se os elementos desenhados que complementam o anterior conteúdo: 

− A planta com a delimitação da área abrangida  (desenho 01), conforme alínea b) do número 2 do 

Art.13º do RJRU.  

− Três desenhos que fundamentam e explicitam as propostas da ORU (desenhos 02, 03 e 04). 
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I. Memória descritiva e justificativa 
 

1. Caracterização da área de intervenção 

a )  G én e s e  e  ev o lu ç ã o  

Historicamente, a cidade do Montijo caracteriza-se pela relação próxima com o Rio, correspondendo ao antigo 

lugar da Aldeia Galega do Ribatejo – assentamento associado à presença de um cais ribeirinho e localizado na 

confluência de rotas provenientes de Espanha e do sul do país em direção à capital do reino1. 

Na sua génese, o aglomerado é marcado pela presença de edificações singulares de caráter religioso e espaços 

de terreiro/rossio, dos quais se destacam: 

− A Igreja Matriz do Divino Espírito Santo, sede paroquial da Aldeia Galega a partir do século XVI, situada 

na atual Praça da República (antigo Rossio Pequeno), lugar que ainda hoje detém o estatuto de 

“coração da cidade”. 

− A Igreja da Misericórdia, datada do século XVII, localizada na atual Praça 1º de Maio. 

− A Praça Gomes Freire de Andrade, outrora um extenso rossio articulador de arruamentos estruturantes 

e virado ao Tejo, que se encontra hoje reduzida em dimensão, acolhendo o Mercado Municipal, o 

Terminal Rodoviário, uma área de estacionamento e um pequeno largo ajardinado. 

 

Com a criação da linha férrea, que em 1908 liga o Montijo ao Pinhal Novo, assiste-se a um forte desenvolvimento 

da atividade industrial, que tende a localizar-se nas imediações da ferrovia e da estação, ocupando parte 

significativa da zona ribeirinha. 

 

No final da década de 30 (Figura 1), a cidade corresponde ao que hoje pode designar-se por Núcleo Central: 

tecido constituído pela Baixa Comercial, pelos bairros da Posta e dos Pescadores (ligados à salicultura e à 

pesca) e pelos bairros da Calçada, Serrano e Barrosa (cujo desenvolvimento se associa à abertura da linha-

férrea e à consequente presença da indústria). 

Os eixos viários estruturantes da ocupação, a partir dos quais se organiza a expansão urbana nas décadas 

seguintes, estão já traçados: 

− A Avenida dos Pescadores, coincidente com o velho caminho carreteiro que liga a Aldeia Galega à 

Atalaia, a Pegões e ao Alentejo. 

− A Avenida João de Deus que, na continuidade da anterior, estabelece a ligação entre as praças da 

República e 1º de Maio. 

− A antiga Rua Direita - eixo constituído pelas ruas Almirante Cândido dos Reis e Joaquim de Almeida – 

que corresponde a um importante eixo comercial atualmente pedonalizado. 

− A Rua José Joaquim Marques, que constitui uma das principais entradas na cidade a nascente. 

− E a Rua Miguel Pais, que se associa à presença do cais que perdeu, no ano de 2002, a sua função de 

infraestrutura de transporte fluvial. 

 

                                                           
1 CMM (2015) “Duas Visões do Montijo: o contributo da iconografia para o conhecimento da evolução do centro histórico da cidade” 
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Figura 1  – Planta topográfica da sede do Município, datada de 1938 – fonte: CMM (2015) 

 

 

Em meados do século XX surgem novos bairros habitacionais localizados a nascente do Núcleo Central da 

cidade: nas décadas de 40-50 o Bairro do Afonsoeiro e logo posteriormente, mais a norte, o Bairro do Areias.  

 

A construção da Ponte Vasco da Gama, em 1998, veio potenciar um acréscimo significativo das dinâmicas de 

urbanização e edificação em toda a cidade do Montijo, envolvendo o Núcleo Central e os bairros pré-existentes, 

com o progressivo preenchimento dos espaços livres intersticiais. Este processo de urbanização ocorre através 

da justaposição de diversas operações urbanísticas, nem sempre articuladas entre si e sem preocupações de 

conexão (funcional e morfotipológica) com a envolvente, dando origem a uma ocupação de caráter fragmentado, 

por vezes desqualificada ao nível do espaço público. 

 

b )  M o r f o lo g i a  

Do ponto de vista morfológico, a área de reabilitação urbana incorpora realidades distintas: 

− O tecido de elevada compacidade do Núcleo Central e  dos bairros da Calçada e Barrosa 2, 

constituído por quarteirões fechados (com logradouros interiorizados), parcelas de pequena-média 

dimensão com configuração variável, onde se localizam edifícios de 1 a 3 pisos alinhados na frente do 

lote; e arruamentos dominantemente estreitos, em alguns casos de traçado e perfil irregular, que 

articulam praças e largos.  

                                                           
2 É de sublinhar a realidade dos bairros dos Pescadores e das Postas, com uma malha ainda mais compacta, de parcelas de frente muito estreita 
ocupadas por um casario térreo e modesto, que se destinava à habitação de pescadores e operários das indústrias da moagem e da salicultura. 
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− O tecido de caráter industrial a sul da linha-férre a, que se caracteriza pela presença de parcelas de 

grande dimensão e pavilhões/armazéns, devolutos ou em ruína, associados a antigas funções 

industriais. 

− O tecido urbano consolidado que ocorre nas imediaçõ es do Parque Municipal,  a norte do Núcleo 

Central, constituído por edifícios coletivos (podendo ultrapassar os 5 pisos), agregados em banda ou 

quarteirão; e por desafogados arruamentos e alargamentos do espaço público. 

− O tecido urbano de moradias uni ou bifamiliares, qu e se observa nos bairros do Areias e do 

Afonsoeiro ; em que os edifícios, muito diversos na sua volumetria e acabamentos, se encontram 

alinhados em banda, situando-se em lotes de pequena-média dimensão que integram logradouro na 

frente e nas traseiras. Trata-se de um tipo de tecido urbano que resulta de um grande parcelamento, 

seguido de operações de edificação individualizadas. Morfologicamente, estes bairros caracterizam-se 

também por um espaço público diminuto, somente constituído por estreitos arruamentos com perfil 

transversal inferior a 9m. 

− O tecido urbano de mistura morfológica que ocorre a  nascente do Núcleo Central  até aos bairros 

do Areias e Afonsoeiro, onde grandes espaços intersticiais não edificados coexistem com conjuntos 

“antigos” de moradias, equipamentos coletivos, grandes superfícies comerciais e empreendimentos 

habitacionais recentes que resultam de iniciativas de loteamento desarticuladas entre si. Nestes 

últimos, o edifício (isolado ou em banda, sem logradouro) assume todo o protagonismo e o espaço 

público é quantitativamente excessivo, residual e fragmentado.  

 

 

c )  P a t r im ó n i o  c o ns t ru í d o  

A área da ARU integra, sobretudo no seu Núcleo Central, bens imóveis de especial valor arquitetónico e 

interesse cultural que lhe conferem um cariz patrimonial, a saber: 
 

Imóveis de interesse público (incluindo servidão de  “zona especial de proteção”) 

− Igreja Matriz do Divino Espírito Santo (Decreto n.º 45/93, DR, I Série-B, n.º 280, de 30-11-1993), 

construída no século XIV, na atual Praça da República. 

− Igreja da Misericórdia (Decreto n.º 45/93, DR, I Série-B, n.º 280, de 30-11-1993), localizada na Praça 

1º de Maio, cuja construção surge referenciada em finais do século XV. 

− Casa da Quinta do Pátio de Água e Ermida de Santo António (Decreto-Lei 5/2002, I Série-B. n.º 42, de 

19-02-2002), conjunto arquitetónico que remonta ao final do século XVI, localizado na Avenida dos 

Pescadores. 

Imóveis de interesse municipal  

− Ermida de São Sebastião (Edital n.º 80/2009 de 25-06da CM do Montijo), imóvel construído no século 

XIV, é apontado como o templo mais antigo do Montijo, localizando-se na Rua Joaquim de Almeida, 

junto à entrada do cemitério.  

− Edifício do Museu Municipal do Montijo, antiga Casa Mora (Edital N.º 83/2009 de 25-06 da CM de 

Montijo), imóvel localizado na Avenida dos Pescadores, trata-se de um edifício oitocentista que se 

destaca pela arquitetura representativa da época. 

− Cineteatro Joaquim de Almeida (Edital n.º 85/2009 de 25-06 da CM do Montijo), imóvel localizado na 

Rua Joaquim de Almeida e inaugurado em 1957, que “denuncia os cânones da arquitetura oficial do 
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Estado Novo, onde se percebem bastantes traços de abertura e inovação, característicos dos 

denominados Verdes Anos da arquitetura portuguesa”3. 

− Edifício da Assembleia Municipal e Galeria Municipal (Edital n.º 84/2009 de 25-06 da CM do Montijo), 

imóvel de habitação construído no século XVIII na antiga Rua Direita, hoje Rua Almirante Cândido dos 

Reis, atualmente ocupado por serviços municipais. 

− Praça de Touros Amadeu Augusto dos Santos (Edital N.º 82/2009 de 25-06 da CM de Montijo), imóvel 

construído em 1957 e localizado na Avenida de Olivença – Via Circular do Montijo. 

− Quinta das Nascentes, conjunto de interesse municipal (Deliberação de 13-04-2016 da CM do Montijo) 

constituído por espaço natural e por casa de habitação que constitui exemplar de uma residência 

rural/agrícola da burguesia que se inscreve no âmbito da “casa portuguesa”.  

 

Neste domínio é de considerar também a presença de outros bens imóveis  que justificam especial proteção e 

valorização. Uns pelo seu valor e significado cultural: 

− Antiga Escola Conde Ferreira – Museu do Pescador; 

− Biblioteca Municipal do Montijo; 

− Coreto do Montijo, localizado na Praça da República; 

− Mercado Municipal; 

− Moinho de Maré do Cais; 

− Moinho de Maré dos Assentos; 

− Edifício dos Paços do Concelho (antigo Tribunal e Cadeia da Aldeia Galega); 

− Edifício habitacional da Quinta das Postas; 

− Edifício habitacional na Avenida João de Deus nº. 13; 

− Edifício habitacional na Praça 5 de Outubro nº. 15; 

− Edifício habitacional na Rua José Vitó da Silva nº. 1; 

− Edifício habitacional na Rua Conde Paço Vieira nº. 13 a 17; 

− Edifício habitacional na Rua Joaquim de Almeida nº. 48 e 50; 

− Edifício habitacional na Rua Miguel Pais nº. 19 a 25; 

− Edifício habitacional na Avenida dos Pescadores nº. 93; 

Outros pela sua localização privilegiada, confrontante com espaços públicos de relevo (Praça Gomes Freire de 

Andrade, Praça 1º de Maio, Praça dos Pescadores…). 

 

 

d )  P o p u la çã o  e  f a m í l i a s  

De acordo com a análise dos censos de 2011 por subsecção estatística4, na ARU existem cerca de 12.400 

indivíduos residentes  (47% homens, 53% mulheres) e 5.527 famílias clássicas . 

A distribuição da população por subárea é desigual (ver Quadro 1). 

 

                                                           
3 Fonte: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-
classificacao/geral/view/71697 

4 Sempre que os limites de subsecção estatística são incompatíveis com as delimitações adotadas é realizada uma ponderação tendo em 
conta a percentagem real de alojamentos e edifícios localizada em cada uma das partes em que se subdivide a subseção.  
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Quadro 1  – População e famílias por subárea 

subárea Indivíduos 
residentes 

Famílias 
clássicas 

Dimensão média 
da família 

Densidade 
populacional 
(pessoas/ha) 

Núcleo Central 2.332 1.112 2,10 56,55 
Marginal, do Bairro da Calçada ao Moinho das Assentas 217 101 2,15 8,0 
Corredor verde 17 7 2,36 0,5 
Área envolvente do Núcleo Central 6.261 2.845 2,20 61,1 
Bairro do Areias 1.138 447 2,54 53,9 
Bairro do Afonsoeiro 2.436 1.015 2,40 66,0 

Total 12.400 5.527 2,24 47,6 
 

 

A análise da estrutura etária da população residente na área abrangida pela ARU mostra que 24,8% dos 

indivíduos tem mais 65 anos; 58% tem entre 20 e 64 anos; e apenas 17,2% são jovens com menos de 20 anos. 

Esta distribuição traduz-se num índice de envelhecimento6 de 196, superior ao que no ano de 2011 se observa 

a nível municipal (96,5). 

Comparativamente, as subáreas da ARU apresentam valores aproximados, sendo de destacar o envelhecimento 

mais acentuado da população do Núcleo Central e da zona da Marginal (Quadro 2). 

 

Quadro 2  – Estrutura etária da população residente por subárea 

subárea 0 a 9  
anos 

10 a 19  
anos 

20 a 64  
anos 

Mais de  
65 anos 

Índice de 
envelhecimento 

Núcleo Central 8,3% 6,1% 56,5% 29,0% 251 

Marginal, do Bairro da Calçada ao Moinho das Assentas 8,8% 8,3% 54,9% 28,1% 244 

Corredor verde 9,1% 12,1% 60,6% 18,2% 150 

Área envolvente do Núcleo Central 9,2% 8,9% 58,4% 23,5% 180 

Bairro do Areias 7,4% 9,5% 58,9% 24,0% 208 

Bairro do Afonsoeiro 9,5% 9,4% 57,1% 24,0% 178 

Total 8,9% 8,3% 58,0% 24,8% 196 

 

Sobre o nível de escolaridade conclui-se que 5% dos indivíduos residentes na ARU não sabe ler nem escrever; 

menos de 16% completaram o ensino superior e cerca de 9% completou um grau de ensino pós-secundário ou 

superior. 

Quanto à condição perante o trabalho: 9,2% dos residentes estão desempregados, 46,9% não têm atividade 

económica (destes, 32,4% são pensionistas e reformados) e 43,9% encontram-se empregados, 

maioritariamente no setor terciário e fora do concelho de residência. 

 

  

                                                           
5 Excluindo cerca de 13ha ocupados pelas zonas húmidas da margem do Tejo.  

6O índice de envelhecimento é o número de pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas menores de 15 anos. Um valor inferior a 100 
significa que há menos idosos do que jovens (fonte: Portada). 
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e )  E d i f í c i o s  e  a lo j a m e n to  

A análise dos edifícios e alojamentos recorre aos dados dos censos 2011 por subseção estatística (com 

ponderações sempre que as delimitações adotadas não se adequam aos limites dos referenciais estatísticos); 

sendo complementada: 

− pela informação do INE georreferenciada à unidade estatística do edifício (BGE de 2011); 

− pelo levantamento de edifícios em ruínas, realizado pela CMM em 2015; 

− e por trabalho de campo para verificação de situações pontuais. 
 

Na ARU existem 4.070 edifícios e 7.557 alojamentos . Confrontando alojamentos com famílias conclui-se que 

não existe uma carência quantitativa de alojamento, mas, pelo contrário, um excedente de cerca de 2.000 fogos. 
 

Dos 4.070 edifícios identificados pelos censos 2011 na ARU, 87,7% são de uso exclusivamente residencial 

(sublinhando-se que destes, mais de 75% são unifamiliares); 11,8% de uso principalmente não residencial e 

0,5% de uso principalmente residencial.  

É no Núcleo Central do Montijo que se encontra a percentagem mais elevada (20,0%) de edifícios principalmente 

não residenciais, integrando serviços, restauração, equipamentos, comércio, entre outros. 
 

Globalmente, a volumetria dominante é de um ou dois pisos (86,3%). Os edifícios com cinco ou mais pisos 

(2,7%) localizam-se quase em exclusivo no Núcleo Central e na sua envolvente. 
 

A maioria dos edifícios recenseados foram construídos antes de 1960 (59,2%). Destes, apenas 8,3% são de 

construção anterior a 1919. Nas últimas décadas construiu-se menos face aos anos anteriores: 4,6% dos 

edifícios foram criados entre 1991 e 2000 e 4,8% entre 2001 e 2011. 

No Quadro 3 apresenta-se um resumo da situação existente por subárea. 

 

Quadro 3  – Caracterização dos edifícios por subárea 

subárea 

Edifícios 

total 
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Núcleo Central 1014 78,4% 20,6% 1,0% 84,6% 13,7% 1,7% 19,1% 29,0% 20,2% 14,0% 5,9% 5,1% 2,9% 3,8% 

Marginal 80 90,0% 10,0% 0,0% 88,8% 11,3% 0,0% 7,5% 38,8% 15,0% 21,3% 6,1% 6,3% 5,0% 0,0% 

Corredor verde 9 88,2% 5,9% 5,9% 88,2% 11,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 47,1% 0,0% 11,8% 11,8% 29,4% 

Área envolve do 
Núcleo Central 1584 87,9% 11,9% 0,2% 78,7% 15,6% 5,7% 7,2% 28,6% 25,9% 12,7% 9,9% 6,0% 4,6% 5,1% 

Bairro do Areias 478 97,7% 4,4% 0,2% 98,0% 2,5% 1,3% 0,0% 2,7% 26,8% 33,0% 15,5% 7,1% 8,8% 6,1% 

Bairro do Afonsoeiro 905 95,1% 4,4% 0,4% 94,5% 5,4% 0,1% 0,2% 18,2% 40,8% 8,9% 12,5% 9,1% 4,5% 5,8% 

Total 4.070 87,7%  11,8% 0,5% 86,3% 11,1% 2,7% 8,3% 23,5% 27,4% 14,8% 10,1% 6,6% 4,6% 4,8% 

 

Estruturalmente, a maioria dos edifícios é constituída por betão armado (46,5%), sendo de destacar a presença 

significativa de edifícios com paredes de alvenaria argamassada com placa (19,2%) e sem placa (27,9%), estes 

últimos mais concentrados no Bairro dos Pescadores, no Bairro do Areias, no setor sul do Bairro do Afonsoeiro 

e em torno dos eixos viários mais antigos da cidade. 
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Os escassos 255 edifícios com paredes de adobe, taipa ou alvenaria de pedra solta apresentam uma distribuição 

pontual, ou em pequenos conjuntos, pelo Núcleo Central e sua envolvente, associando-se à permanência de 

pátios construídos até final da década de 60. 

 

Apesar da sua antiguidade, de acordo com os dados do INE: 

− cerca de 90% do parque edificado em análise apresenta um estado de conservação de razoável a muito 

bom; 

− contabilizam-se 230 edifícios em mau estado  e 175 edifícios em muito mau estado, carecendo de 

grande intervenção de reabilitação ao nível da estrutura, da cobertura e/ou das paredes e caixilharias 

exteriores.  

Note-se que o INE apenas considera as características exteriores dos edifícios para efeitos desta avaliação. 

Será de esperar, portanto, que através de vistoria aos imóveis e utilizando o “método de avaliação do estado 

de conservação de imoveis” (MAEC) desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil, o número de 

edifícios em mau e muito mau estado de conservação se revele superior ao aqui considerado.  

Sublinha-se ainda que, aos números apresentados acrescem ainda todas as construções não habitacionais em 

muito mau estado, mas não recenseadas; designadamente os armazéns e indústrias desativadas e em ruína 

localizados na Marginal e em alguns pontos da área envolvente do Núcleo Central. 

 

A análise por subárea revela assimetrias (ver Quadro 4), destacando-se o facto de o Núcleo Central concentrar 

cerca de 40% do total de edifícios em muito mau estado. 

 

Quadro 4  – Caracterização do estado de conservação dos edifícios por subárea 

subárea 

Estado de conservação dos edifícios recenseados 

Muito bom Bom Razoável Mau Muito mau 

nº edif. % nº edif. % nº edif. % nº edif. % nº edif. % 

Núcleo Central 370 36,5% 89 8,8% 424 41,8% 57 5,6% 74 7,3% 

Marginal 15 18,8% 5 6,3% 50 62,5% 8 10,0% 2 2,5% 

Corredor verde 5 55,6% 2 22,2% 2 22,2% 0 0,0% 0 0,0% 

Área envolvente do Núcleo Central 579 36,6% 154 9,7% 629 39,7% 129 8,1% 93 5,9% 

Bairro do Areias 160 33,5% 51 10,7% 246 51,5% 17 3,6% 4 0,8% 

Bairro do Afonsoeiro 502 55,5% 81 9,0% 301 33,3% 19 2,1% 2 0,2% 

Total 1631  382  1652  230  175  

  

 

Quanto à forma de ocupação dos alojamentos, verifica-se que a grande maioria dos alojamentos corresponde 

a residência habitual ou principal de pelo menos uma família (73%). 

Os alojamentos de residência secundária, ou seja, que são utilizados periodicamente e nos quais ninguém tem 

residência habitual, são cerca de 7%. 

Os alojamentos vagos (que se encontram desocupados e que estão disponíveis para venda, arrendamento, 

demolição ou outra situação) correspondem a 20%, cerca de 1.500 edifícios. 
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2. Objetivos estratégicos a prosseguir 

A Área de Reabilitação Urbana da cidade do Montijo tem como objetivo geral: 

impulsionar a requalificação do tecido urbano – incluindo o edificado e o espaço público – e as 

dinâmicas social e económica, contribuindo para a valorização e o desenvolvimento de uma cidade 

mais atrativa e ambientalmente sustentável, com vista a uma nova tendência de reocupação das 

áreas estagnadas, compreendendo os usos de habitação, comércio, serviços e indústrias limpas, 

assim reforçando a coesão social e territorial, com reflexos positivos também ao nível da identidade 

local. 

 

Desse desígnio decorrem os seguintes objetivos estratégicos: 

− Revitalização do parque habitacional edificado e parcialmente devoluto, contribuindo para a fixação de 

população; 

− Valorização do comércio de proximidade; 

− Criação de emprego terciário e indústria limpa; 

− Criação de serviços intensivos de informação e conhecimento; 

− Reforço da atratividade da cidade do Montijo, e em particular do seu Núcleo Central, através da 

valorização de espaços de excelência urbana e de significado relevante na identidade local; 

− Definição da área central da cidade do Montijo e, também, das áreas do Afonsoeiro e Bairro do Areias, 

como prioridade de intervenção; 

− Promoção da coesão e da inclusão sociais, da integração e da igualdade de oportunidades para as 

diferentes comunidades que constituem a cidade; 

− Reforço da oferta de equipamentos de proximidade; 

− Reforço da participação dos cidadãos e da inovação nas formas de governação urbana, através da 

cooperação dos diversos setores urbanos; 

− Qualificação do ambiente urbano e dos fatores determinantes da qualidade de vida da população, 

garantindo critérios de eficiência energética; 

− Revitalização de áreas urbanas através da recuperação de imóveis classificados ou em vias de 

classificação e de património arquitetónico municipal; 

− Reconversão das frentes ribeirinhas e valorização da estrutura verde municipal; 

− Adaptação do espaço urbano à mobilidade dos cidadãos, integrando os transportes públicos, 

particulares e também os modos suaves; 

− Definição de unidades operativas de intervenção, sobretudo no centro histórico da cidade do Montijo. 
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3. Delimitação e subáreas 

3 . 1.  De l i mi t ação da  á rea  abr ang i da   

A delimitação da ARU da cidade do Montijo tem como ponto de partida o polígono da “Zona a Preservar do 

Montijo” definido no âmbito do Plano Diretor Municipal em vigor7; estendendo-se para nascente de modo a 

abranger os bairros do Afonsoeiro e do Areias, a área da marginal em torno da linha-férrea e o corredor verde 

que se desenvolve ao longo da Vala Real. 

O entendimento que suporta esta opção é o de que em toda a área delimitada se observam edifícios devolutos, 

degradados e/ou passíveis de melhoria do ponto de vista térmico e energético, bem como construções 

funcionalmente desadequadas e espaços públicos necessitados de requalificação. 

À delimitação está ainda subjacente a preocupação de conferir o direito ao acesso a apoios e incentivos fiscais 

e financeiros para a reabilitação urbana a um maior número de proprietários. 

 

Abrangendo 274 hectares, a ARU está totalmente integrada na freguesia da União das Freguesias do Montijo e 

Afonsoeiro e inclui zonas com características distintas: 

− O núcleo central da cidade, associado à génese do aglomerado, com uma ocupação multifuncional e 

um tecido urbano mais antigo e compacto, pontuado por edificações de valor patrimonial. 

− A frente ribeirinha do Montijo, central e dotada de notáveis qualidades paisagísticas. 

− A zona de ocupação industrial, a nascente do núcleo central, onde predominam terrenos vagos e 

grandes unidades fabris devolutas e/ou em ruína, localizadas nas imediações da linha férrea 

desativada. 

− Os bairros do Afonsoeiro e do Areias, de uso quase exclusivamente residencial e dotados de uma 

excelente acessibilidade proporcionada pela recente abertura de rodovias estruturantes. 

− O corredor verde que se desenvolve para norte a partir do Moinho de Maré das Assentas e onde se 

insere a Quinta do Pocinho das Nascentes. 

 

Tendo em conta os objetivos estratégicos assumidos e em particular os desígnios de “qualificar o ambiente 

urbano” e “valorizar a estrutura verde municipal” a delimitação da ARU inclui uma pequena ampliação face ao 

limite aprovado pela Assembleia Municipal do Montijo em janeiro de 20158, que se traduz num acréscimo de 

9,43 hectares na zona do corredor verde. 

Para além da relevância que assume no âmbito da rede ecológica (não apenas municipal, mas metropolitana), 

importa sublinhar que ao estar posicionado entre os bairros do Esteval, Areias e Afonsoeiro e a zona ribeirinha, 

este corredor posiciona-se num espaço urbano de charneira. Tendo em conta esse duplo potencial estruturante, 

as ações a adotar nesta zona pressupõem a adoção de uma solução de conjunto, abrangendo todo o corredor 

e inclusive algumas das suas margens. 

 

                                                           
7Publicado no Diário da República, Iª série – B nº27, de 1 de fevereiro de 1997. 

8Através do Aviso nº 93/2015 publicado no Diário da República, 2ª série - nº 3, de 6 de janeiro de 2015. 
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3 . 2.  Subár eas  e  desa f i os  espec í f i cos  

Tendo em conta a alargada abrangência da ARU e as assimetrias que foram evidenciadas ao longo da sua 

caracterização, assume-se que o território em causa se divide em seis subáreas de intervenção fortemente 

interligadas, que se encontram identificadas na Figura 2 e no desenho 01, em anexo. 

 
Figura 2 - Subáreas de intervenção 

A saber: 

− O Núcleo Central, área mais necessitada de uma intervenção de reabilitação urbana, sendo nela bem 

patentes características correspondentes aos núcleos urbanos envelhecidos: a degradação construtiva 

do edificado, a predominância de tipologias habitacionais hoje obsoletas, o significativo número de 

edifícios devolutos, a escassez e a precaridade dos espaços disponíveis para arrendamento, a 

desocupação de instalações de indústrias desativadas e as necessidades localizadas de ordenamento 

do espaço público, para melhoria da mobilidade pedonal e ordenamento do estacionamento. Por todas 

estas razões, o Núcleo Central é a subárea de intervenção prioritária, a reabilitar, regenerar e consolidar 

como principal centro multifuncional, histórico-simbólico e identitário do Montijo, tirando partido da 

presença do Rio e de um significativo património histórico edificado. 

− A Marginal (do Bairro da Calçada ao Moinho das Assent as) , que se caracteriza sobretudo pela 

presença de extensos terrenos vagos e quarteirões de caráter industrial atualmente obsoletos, cuja 

reconversão constitui oportunidade para promover uma colmatação estruturante entre o tecido urbano 

(bairros da Calçada e da Barrosa) e o Rio, tirando partido das potencialidades paisagísticas e 

ecológicas associadas às zonas húmidas da margem do Tejo.  

− A área do corredor verde que, pelas suas características e localização apresenta forte potencial para 

se transformar num extenso parque verde urbano qualificado, destinado ao lazer e à prática de 

atividades culturais e ao ar livre. Nesse sentido, esta subárea adota a designação de Parque Verde 
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das Nascentes – área a regenerar e a dotar de equipamentos, espaços de estadia e outros pontos de 

interesse. A sua envolvente edificada deve ser objeto de ações de colmatação urbana, criando e 

reforçando articulações físicas e funcionais - terciárias, habitacionais e de lazer - por forma a estruturar 

e qualificar a Cidade como um todo. 

− O Bairro do Areias  e o Bairro do Afonsoeiro , ambos caracterizados por um tecido compacto de 

moradias e pela escassez de funções não habitacionais, onde urge intervir ao nível do espaço público 

de modo a criar lugares de encontro, estadia e lazer, atualmente quase inexistentes; e onde se justifica 

uma ação generalizada de beneficiação e modernização do parque edificado, assente em rotinas de 

gestão. 

− A área envolvente do Núcleo Central , extensa, heterogénea e marcada pela permanência de alguns 

espaços livres intersticiais de alargada dimensão, onde, para além de uma atitude generalizada de 

reabilitação de edifícios, é necessário desenvolver intervenções estratégicas com vista à 

criação/reforço de centralidades locais. 
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II. Ações municipais para a reabilitação dos edifíc ios pelos proprietários 
e para que tenham uso (incluindo quadro de benefíci os e 
agravamentos fiscais) 
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1. Estratégia municipal 

Verificando-se que, dos 4.070 edifícios com funções habitacionais existentes na área da ARU: 

− 405 (10%) estão em mau ou muito mau estado de conservação; 

− apenas 73% dos alojamentos são ocupados por famílias residentes e que 20% se encontram devolutos.  

A reabilitação dos edifícios e o aumento do seu uso efetivo são então, inequivocamente, objetivos a prosseguir. 

 

Para tal, são necessárias medidas que favoreçam as ações de reabilitação em detrimento de obras novas, o 

que exige: 

− A adoção de uma estratégia fundiária que, considerando as mais-valias fundiárias originada pela 

afetação do solo à nova edificabilidade, imponha aos promotores uma proporcional e adequada 

participação no financiamento de infraestruturas e espaços públicos e faça reverter para ao Município 

uma parte dessas mais-valias - o que poderá/deverá ser concretizado no quadro da revisão do PDM. 

− Uma gestão municipal muito ativa, que articule ações de acompanhamento, incentivo e pressão 

incidindo sobre os proprietários de edifícios degradados e/ou devolutos. A delimitação da ARU e as 

medidas aqui formuladas apontam nesse sentido.  

 

Em concreto, há que mobilizar os seguintes instrumentos de apoio e incentivo: 

− Incentivos fiscais.  

− Isenção ou redução de taxas urbanísticas das obras de reabilitação e reconstrução. 

− Apoios financeiros do Estado, os do IFFRU e outros que eventualmente existam. 

E há que utilizar instrumentos impositivos e de pressão: 

− Penalidades fiscais, complementares dos incentivos.  

− Intimação e, quando caso disso, obras coercivas 

− Venda forçada ou expropriação por utilidade pública 

− Arrendamento forçado  

 

2. Benefícios e agravamentos fiscais 

Assume-se que incentivos e penalidades fiscais, devidamente conjugados, são instrumento fundamentais para 

incentivar e pressionar os proprietários à reabilitação e efetivo uso dos seus prédios.  

Aplicam-se, aqui, de forma articulada, as disposições do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, do Código 

dos Impostos Municipais sobre Imóveis (CIMI) e do Estatuto de Benefícios Fiscais (EBF). 

 

Face à grande abrangência da área abrangida pela ARU, são estabelecidas normas diferenciadas para as 

subáreas consideradas, distinguido o Núcleo Central: 

− Para a generalidade das subáreas que integram a ARU mantêm-se as normas já em vigor, aprovadas 

pela Assembleia Municipal do Montijo em janeiro/2015 e/ou decorrentes da aplicação direta do EBF. 

− Para o Núcleo Central, assumido como desafio fundamental no que respeita à reabilitação 

individualizada do edificado e para a vivificação do Montijo, procura-se ir mais além, acentuando 
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incentivos e as penalidades e, sobretudo, prevendo para este Núcleo uma ação prédio a prédio, 

contínua e sistemática, mobilizadora. Neste caso, para atenuar o que seriam impactos sociais negativos 

resultantes da indispensável pressão para recuperar, vender e usar, prevê-se a criação de uma bolsa 

facilitadora e incentivadora de arrendamentos e vendas a custos controlados, a que os proprietários 

poderão aderir, anulando agravamentos fiscais. 

 

Estas opções são traduzidas num quadro normativo que à frente se apresenta , organizado na forma de 

regulamento.  

 

3. Taxas municipais 

Ao enunciar a “estratégia municipal” para incentivar a reabilitação dos edifícios pelos proprietários, referiu-se a 

necessidade de uma política fundiária que favoreça as ações de reabilitação em detrimento de obras novas.  

Tal política, que poderá/deverá ser concretizada no quadro da revisão do PDM, deverá integrar:  

a) A quantificação das mais-valias fundiárias originada pela afetação do solo à nova edificabilidade e a 

afetação de uma parte dessas mais-valias ao Município. 

b) Uma adequada participação dos promotores no financiamento de infraestruturas e espaços públicos, 

proporcional à nova edificabilidade que lhes for concedida. 

 

Indo ao encontro do referido em b) é adotada desde já uma medida de correção das taxas urbanísticas em vigor. 

Traduz-se na afetação do valor das taxas à área de construção que exceda a existente e não à área de 

construção licenciada. De notar que a medida se justifica porque nestes casos, grosso modo, a licença não 

concede direitos superiores aos pré-existentes. E de notar, especialmente, que se traduz numa isenção das 

operações de recuperação e/ou de reconstrução de edifícios existentes, as quais se pretendem incentivar. 

Em concreto: 

− Na “taxa municipal pela realização, reforço e manutenção das infraestruturas urbanísticas” estabelecida 

nos artigos 60.º a 62.º do RMUE do Montijo, onde se lê ”superfície de pavimento” deve passar a ler-se 

”superfície de pavimento que exceda a existente em situação legal”.  

− Na Tabela de Taxas do Município do Montijo, no Artigo 21.º referente a “obras de construção 

reconstrução, ampliação e alteração”, onde se lê “m2“ deve passar a ler-se “m2 de superfície de 

pavimento que exceda a existente em situação legal”. 

Sugere-se que esta deliberação seja extensiva a todo o Concelho, uma vez que a aposta na reabilitação deve 

ser generalizada, não obstante a sua especial incidência na ARU. 

 

Reportando-nos à deliberação da Assembleia Municipal de janeiro/2015 e para além destas alterações: 

− Mantem-se a isenção da taxa correspondente à vistoria a edifícios após obras de reabilitação, para 

verificação do respetivo estado de conservação. 

− Revoga-se a redução relativa à ocupação do domínio público, já que em muitos casos os edifícios a 

reabilitar se confrontam com escassez de espaço público. 
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4. Apoios financeiros 

Perspetivam-se apoios IFFRU 2020, traduzidos em empréstimos a juros bonificados e a maturidades e períodos 

de carência mais favoráveis, para operações destinadas a: 

− Reabilitação “integral” de edifícios com mais de 30 anos ou com nível de conservação < 2: 

− Reabilitação e reconversão de espaços de instalações industriais abandonadas; 

− Ações de melhoria da eficiência energética de habitações particulares. 

(em qualquer caso é exigível a melhoria do desempenho energético dos edifícios). 

Espera-se que este financiamento venha a ser disponibilizado a curto prazo, estando em curso concurso 

internacional para seleção de entidades bancárias que participarão no financiamento e funcionarão com 

intermediárias do IFFRU. 

Na divulgação do Programa, o Governo anuncia uma alavancagem financeira (já incluindo a das entidades 

bancárias) de 1.400 milhões € e estima uma participação de financiamento próprio dos promotores de 30%, o 

que totaliza 2.000 milhões €. 

Se perspetivarmos que os edifícios intervencionados terão em média 2 fogos ou equivalente e um custo médio 

de 50.000€/ fogo ou equivalente (o que não é muito, já que se pretende reabilitação “integral”) a verba daria 

para 20.000 intervenções. Este montante, face à situação do parque edificado do País e se o Programa vier a 

ter êxito, irá revelar-se escasso; importa aproveitá-lo o mais possível, até para justificar o seu futuro reforço. 

 

Perante a eventual (e provável) insuficiente disponibilidade de recursos financeiros do IFRRU, há que adotar 

critérios de afetação. Sugere-se que se assumam como prioritários: 

− Edifícios confrontantes com espaços públicos a intervencionar; 

− Edifícios em ruína ou que envolvam risco de natureza estrutural, especialmente se habitados; 

− Edifícios de valor simbólico, qualidade e/ou localização excecional, incluindo os classificados ou de 

interesse municipal. 

Para além disso, uma prioridade de natureza geográfica, nomeadamente a da reabilitação dos edifícios 

localizados na subárea Núcleo Central. Por isso mesmo se prevê para ela uma fiscalidade mais diferenciada e 

uma maior incidência da ação de dinamização/apoio/pressão dos serviços municipais. 

 

Para que a reabilitação dos edifícios degradados se torne uma realidade, importa estar atento e mobilizar todos 

os incentivos e apoios financeiros disponibilizados pela Administração Central que venham ao encontro deste 

objetivo. Para além o IFFRU, no imediato, importa mobilizar: 

− O programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível” , que tem como objetivo o 

financiamento de operações de reabilitação de edifícios com idade igual ou superior a 30 anos, que 

após reabilitação deverão destinar-se predominantemente a fins habitacionais e a arrendamento em 

regime de renda condicionada. Este programa tem uma dotação inicial de 50 milhões de euros, 

contando com o apoio financeiro do Banco Europeu de Investimento e do Banco de Desenvolvimento 

do Conselho da Europa. Podem candidatar-se a este programa pessoas singulares ou coletivas, de 

natureza privada ou pública, que sejam proprietárias de edifícios, ou parte de edifícios a reabilitar. 

− O Porta 65 Jovem , especialmente adequado para incentivar o aluguer e, portanto, a efetiva utilização 

de prédios devolutos em bom ou razoável estado de conservação. 
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5. Ações de substituição 

A par de apoios e incentivos, há que utilizar os instrumentos impositivos previstos na legislação em vigor, que 

funcionam como pressão para reabilitação e para efetivo uso dos edifícios.  

 

O que aqui se denominam ações de substituição fazem parte desse conjunto. Em concreto: 

− Intimação dos proprietários à execução de obras (DL 555/99, republicado pelo DL 136/2014, art.º 89.º 

e art.º 90.º). 

− Em caso de incumprimento, execução pela Câmara de obras coercivas (DL 555/99, art.º 91.º, art.º 92.º, 

art.º 107.º e art.º 108.º), ou expropriação por utilidade pública (DL 307/09, republicado pela Lei 32/2014, 

art.º 61.º), ou venda forçada (art.º 55.º e art.º 62.º). 

− Arrendamento forçado, após execução de obras coercivas, nas situações referidas no mesmo diploma, 

art.º 59.º. 

 

A seleção dos instrumentos a mobilizar em cada caso deve obedecer aos princípios da proporcionalidade e da 

eficácia. 

Nos casos que exijam mobilização de recursos financeiros do Município, este deverá procurar recorrer aos 

instrumentos de apoio financeiro referidos no ponto anterior que possam ser mobilizados; deve também procurar 

o seu ressarcimento, nomeadamente através da venda do imóvel, para que a ação direta municipal possa ir 

tendo continuidade ao longo do tempo. 
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6. Quadro normativo 

I. BENEFÍCIOS E AGRAVAMENTOS FISCAIS APLICÁVEIS À GENERALIDADE DOS EDIFÍCIOS 

LOCALIZADOS NA ARU DO MONTIJO 

 

Sem prejuízo da plena aplicação do EBF, sublinham-se e especificam-se as seguintes disposições relativas à 

fiscalidade sobre imóveis: 

 

Artigo 1.º - Imposto municipal sobre imóveis (IMI) 

1. Os prédios objeto de reabilitação urbanística ficam isentos de IMI pelo período de cinco anos a contar do 

ano, inclusive, da conclusão da reabilitação (decisão com base no EBF, art.º 71.º n.º 7), sendo esta 

certificada pela Câmara Municipal (conforme EBF, art.º 45.ª n.º 3).  

2. As taxas do IMI dos prédios degradados são agravadas em 30% (decisão baseada no CIMI, art.º 112, n.º8) 

3. As taxas do IMI dos prédios em ruína e dos devolutos há mais de 1 ano são elevadas para o triplo (conforme 

CIMI, art.º 112, n.º 3 e n.º 16). 

4. As disposições dos números anteriores não são aplicáveis aos prédios que, para cumprimento dos objetivos 

desta ARU, se pretende venham a ser demolidos. 

 

Artigo 2.º - Imposto municipal de transações (IMT) 

As transações de prédios integrantes da ARU ficam isentas de IMT quando: 

a) A aquisição se destine à reabilitação, desde que a obra se inicie até três anos após a aquisição, sendo 

a reabilitação certificada à posteriori pela Câmara Municipal (conforme EBF, art.º 45, n.º 2 e 3). 

b) A aquisição se destine a habitação própria permanente e corresponda à primeira transação onerosa 

após reabilitação (conforme EBF, art.º 71, n.º 8). 

 

Artigo 3.º Outras disposições fiscais 

Em conformidade com o Estatuto dos Benefícios Fiscais, a tributação associada à reabilitação de prédios integrantes 

da Área de Reabilitação Urbana goza dos seguintes benefícios:  

a) Fundo de Investimento Imobiliário criado para a reabilitação de prédios da Área goza de isenções de IRC 

(EBF, art.º 71, n.º 1 a 3) e de deduções em IRS consequentes (EBF, art.º 71, n.º 12 a 16).  

b) Encargos de reabilitação até 30% do total e até 500 € são dedutíveis na coleta do IRS (EBF, art.º 71, n.º 4). 

c) Rendimentos prediais e mais-valias de prédios reabilitados podem ser tributados à taxa autónoma de 5% 

(EBF, art.º 71, n.º 5 e 6). 

 

 

II. BENEFÍCIOS E AGRAVAMENTOS DO IMI NO NÚCLEO CENTRAL DO MONTIJO 
 

Nos prédios integrados no Núcleo Central o Artigo 1.º é substituído pelas seguintes normas: 
 

 

Artigo 4.º Procedimentos municipais para a fixação da taxa de IMI 

1. Os prédios ou frações de prédios localizados no Núcleo Central ficam sujeitos aos seguintes procedimentos 

para a fixação da taxa de IMI:  

a) Levantamento sistemático e continuado da situação pela Câmara Municipal, identificando prédios em 

ruína, prédios degradados e prédios devolutos.  
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b) Notificação dos proprietários dos prédios em ruína e/ou devolutos de que, a manter-se a situação, no 

ano seguinte a taxa do IMI é triplicada (conforme CIMI, art.º 112, n.º 3 e n.º 16). 

c) Notificação dos proprietários dos prédios degradados de que, a manter-se a situação, no ano seguinte 

a taxa do IMI é aumentada em 30% (decisão com base no CIMI, art.º 112, n.º 8). 

d) As notificações referidas nas alíneas anteriores não são emitidas para os prédios que, conforme 

objetivos desta ARU, se pretende venham a ser demolidos. 

e) No caso dos prédios identificados como devolutos e notificados nos termos da alínea b) serem 

arrendados, a taxa do IMI sofre uma redução de 50% (decisão com base no CIMI, art.º 112, n-º 6 e n.º 

7, aplicados cumulativamente). 

f) No caso dos prédios identificados como em ruína ou como degradados e notificados nos termos das 

alíneas b) ou c) serem objeto de reabilitação, são isentos de IMI no período de realização das obras 

a contar do ano da respetiva licença camarária, não ultrapassando três anos, sendo a reabilitação 

certificada à posteriori pela Câmara Municipal (conforme EBF, art.º 45, n.º 1 e 3). 

g) Na sequência da obra de reabilitação, estes prédios, desde que efetivamente utilizados, são isentos 

de IMI por período de cinco anos (decisão com base no EBF, art.º 71, n.º 7). 

2. Não será aplicado o agravamento fiscal previsto na alínea c) do número 1 quando o proprietário do prédio o 

utilizar como residência habitual e provar não ter rendimentos suficientes para a realização das obras 

indispensáveis, situação em que estas gozarão de preferência na atribuição de apoio público financeiro, caso 

exista. 

 

Artigo 5.º Bolsa de Arrendamento e Venda de Edifícios a Custos Controlados 

Para evitar impactos sociais negativos decorrentes de agravamentos fiscais e estimular o acesso ao edificado:  

a) A Câmara Municipal poderá vir a criar uma Bolsa de Arrendamento e Venda de edifícios a custos 

controlados. 

b) Os proprietários poderão solicitar a integração dos respetivos edifícios nessa Bolsa, ficando nesse caso 

desobrigados dos agravamentos fiscais referidos nas alíneas b) e c) do número 1 do Art.5.º. 

c) Os proprietários que, integrando os edifícios na Bolsa, não permitam venda ou aluguer que por esta 

tenha sido acertada, pagam à Câmara Municipal o dobro do valor dos agravamentos fiscais de que, por 

essa integração, tenham sido desobrigados. 
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Parte 2 - OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DA CIDADE DO MONTIJO 
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I. Tipo de Operação e Enquadramento 

 

1. Tipo de operação e instrumento de programação 

A área de reabilitação urbana da cidade do Montijo é alvo de uma ORU sistemática : intervenção integrada que 

se destina à reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços 

verdes urbanos de utilização coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um 

programa de investimento público9. 

 

A referida operação é enquadrada por instrumento próprio  - o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 

(PERU) presente neste documento. 

 

 

 

2. Entidade gestora e modelo de gestão 

A entidade gestora (artigo 9º do RJRU) é o Município do Montijo,  o qual assegura a coordenação e gestão 

da operação de reabilitação urbana . 

 

O modelo de gestão  a adotar (artigo 10º do RJRU) assenta na iniciativa da entidade gestora, mas recorre 

fortemente à iniciativa de particulares. Esse modelo, que perpassa por todo o documento, assenta: 

− Na mobilização ativa dos princípios da “responsabilidade dos proprietários” na reabilitação do edificado 

e da “subsidiariedade da ação pública” conforme disposto nas alíneas a) e b) do artigo 4º do RJRU; 

neste domínio a ORU estabelece apoios, incentivos e instrumentos para incentivar a reabilitação dos 

edifícios e o seu uso efetivo. 

− Na dinamização de ações estratégicas, tendo como referencial as fichas programáticas: 

− de intervenções específicas de iniciativa municipal; 

− de operações integradas de renovação ou colmatação urbana, pressupondo parceria privada ou 

público-privada; 

− de ações para a qualificação da mobilidade. 

 

  

                                                           
9 Número 3 do Art.8º do RJRU. 
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3. Enquadramento urbanístico  

A elaboração do PERU ocorre  em paralelo com o processo de revisão do Plano Dire tor Municipal  (como 

previsto no nº 6 do artigo 17º do RJRU), antecedendo a sua conclusão, mas articulando-se com os objetivos e 

estratégias que nele estão a ser traçadas para a Cidade do Montijo (Figura 3). 

 

 
 

Figura 3  – Enquadramento da ORU na Estrutura e Macrozonamento propostos no âmbito da revisão do PDM em curso (solução de junho de 2017) 
 

 

A possibilidade de instalação de um aeroporto civil na Base Aérea nº 6, em complemento ao Aeroporto da 

Portela, é um fator terminante das propostas assumidas no âmbito da revisão do PDM. 

Em concreto, o plano procura estabelecer sinergias com a nova infraestrutura aeroportuária, particularmente 

em termos de transportes e acessibilidades, prevendo: um novo nó rodoviário de acesso à cidade, com ligação 

direta ao aeroporto; e um canal de transporte coletivo ligando a Ponte Vasco da Gama, o aeroporto, o Cais do 

Seixalinho e o Núcleo Central do Montijo, perspetivando-se a sua continuidade ao longo do Arco Ribeirinho Sul. 

 

Para além destas propostas são ainda de destacar os seguintes objetivos e estratégias de atuação  com 

impacto na área da ORU.  

Ao nível da Estrutura Urbana (ver Figura 3): 

− a qualificação da rede de mobilidade, articuladora das várias partes da cidade, através da colmatação 

de troços viários preexistentes; 
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− a qualificação da rede ecológica urbana através da constituição de um corredor de verde público do 

Moinho das Assentas ao Bairro do Esteval, com conectividade a norte e a sul (articulando-se com os 

espaços naturais ribeirinhos); 

− o reforço do Núcleo Central como principal polo vivencial/funcional da cidade. 

Ao nível do macrozonamento (ver Figura 3):  

− a definição de uma “área estratégica de reabilitação e regeneração” que corresponde ao Núcleo Central 

da cidade, onde se perspetivam intervenções integradas de recuperação, beneficiação e modernização 

do edificado e do espaço público; 

− a definição de uma “área de regeneração e colmatação estruturante” que abrange toda a marginal 

nascente e a envolvente do corredor verde, onde se promovem operações de remate da malha urbana 

e de conectividade física e funcional entre malhas e bairros, contribuindo para a qualificação da 

Estrutura Urbana; 

− a definição de uma “área de regeneração e colmatação generalizada” que inclui os bairros do Areias e 

do Afonsoeiro, bem como a envolvente do Núcleo Central, onde se adota uma atitude genérica de 

melhoria do existente através de operações urbanísticas pontuais, que em muitos casos passam pelo 

preenchimento de terrenos vagos. 

 

 

No quadro do PDM ainda em vigor10, a ORU incide em “Espaço Urbano” (já consolidado e em consolidação, a 

reabilitar ou a beneficiar11) e, mais em particular, em “Área Urbanizada Mista”12 onde se admite a construção de 

infraestruturas urbanísticas e edificações através de licenciamento municipal de loteamento urbano e 

construção13; integrando ainda: 

− zonas classificadas como “Espaço Aquícola” - “Área Ribeirinha”14, onde o plano preconiza uma 

utilização para fins hidroagrícolas, aí se incluindo de forma genérica e quando compatíveis as atividades 

piscatória, balnear, desportiva15, tendo em conta os condicionamentos impostos pelo regime flúvio-

marítimo sob jurisdição da Administração do Porto de Lisboa16. 

− uma faixa de terreno (associada ao corredor verde mencionado no ponto anterior) classificada como 

“Espaço Verde Urbano” - “Área Verde de Proteção e Enquadramento”17, onde não é autorizada a 

construção de infraestruturas ou edificações. 
 

Do ponto de vista das condicionantes é de sublinhar a existência de uma “servidão de reserva ecológica 

municipal” que abrange o Esteiro do Tejo, o corredor verde da Vala Real e o Parque Municipal Carlos Loureiro. 

                                                           
10Publicado no Diário da República n.º 27, I série B, em 1 de fevereiro de 1997, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/97. 

11Número 2 do artigo 8º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  

12 (…)área central caracterizadora da área urbana e ainda ao espaço urbano onde se implantam, de forma mista, equipamento, comércio, 
serviço, habitação e áreas livres de utilização pública - alínea a) do artigo 9º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor. 

13 Artigo 9º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  

14 (…) constituída pela totalidade dos ecossistemas costeiros da REN que incluem a frente do estuário do Tejo e zonas húmidas adjacentes, 
englobando uma faixa de proteção delimitada para além da linha de máxima preia-mar das águas vivas equinociais; corresponde ao seu leito 
de cheia e inclui salinas, sapais, estruturas de diques, muros, comportas e edificações utilizadas em atividades aquícolas - alínea a) do número 
1 do artigo 48º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  

15 Número 1 do artigo 49º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  

16 Número 1 do artigo 47º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  

17 (…) espaço verde urbano de proteção e ou estabilização de encostas, cursos de água, zonas ameaçadas pelas cheias, trechos naturais ou 
edificados com valor ambiental e cultural, áreas afetadas no seu equilíbrio por fatores de desequilíbrio ou degradação – alínea b) do número 3 
do artigo 20º do Regulamento do PDM do Montijo ainda em vigor.  
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A ORU integra ainda duas servidões cujas restrições de uso devem ser especialmente acauteladas: 

− a “servidão de domínio público hídrico” que abrange a zona do Cais das Faluas -  Moinho do Cais;  

− a “servidão de margem e zona inundável” que incide no Bairro dos Pescadores e no Bairro das Postas, 

no Passeio do Cais/Rua Miguel Pais e ainda em parte do Bairro da Calçada.  
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II. Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
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1. Opções estratégicas e ações estruturantes – visão global 

Neste ponto identificam-se e relacionam-se: 

− opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da área de reabilitação urbana, compatíveis com 

as opções de desenvolvimento do município18; 

− ações estruturantes a adotar, distinguindo, nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as 

infraestruturas urbanas, os equipamentos, os espaços verdes de utilização coletiva, e as atividades 

económicas19. 

 

Sendo a ORU um documento operativo, que constitui o ponto de partida para uma atuação concreta sobre o 

território, é de valorizar a sua articulação com o processo de revisão do Plano Diretor Municipal do Montijo.  

Nesse quadro e tendo em conta os objetivos adotados aquando da aprovação da ARU, as opções estratégicas 

que servem de referência ao desenvolvimento da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) da Cidade do Montijo 

são as seguintes: 

I. Reabilitação urbana generalizada; 

II. Estruturação da Cidade; 

III. Reforço do Núcleo Central enquanto centro mult ifuncional, histórico-simbólico e identitário do 

Montijo; 

IV. Promoção de uma maior proximidade entre a Cidad e e o Rio; 

V. Criação de corredor verde urbano, agregador de á reas de expansão recente; 

VI. Reforço da Cidade no âmbito do Arco Ribeirinho Sul, aproveitando a oportunidade e potencial 

que representa o novo aeroporto. 

 

Com vista à concretização das opções estratégicas, o PERU integra ações estruturantes, de caráter material, 

com diferentes graus de detalhe e assumindo uma geometria variável. Em alguns casos avança com propostas 

de operações muito concretas que se associam a desenho-programa e pressupõem forte envolvimento 

municipal; noutros casos mantém-se numa posição de mera orientação de intervenções futuras. 

As várias ações propostas, muito articuladas entre si, dividem-se em: 

− Apoios, incentivos e instrumentos para a reabilitação dos edifícios e para o seu uso efetivo; 

− Intervenções específicas de iniciativa municipal (IEIM); 

− Operações integradas de renovação urbana (OIRU) ou de colmatação estruturante (OICE) que exigem 

parcerias; 

− Ações para qualificação da mobilidade (MOB). 

No Quadro 5 analisa-se a relação de cada tipo de ação com as opções estratégicas assumidas. 

 

Para toda a área da ORU é adotada uma atitude sistemática de reabilitação que assenta sobretudo na definição 

de apoios, incentivos e instrumentos capazes de promov er a reabilitação e o uso efetivo do edificado 

por parte dos proprietários . O PERU fixa esse quadro de apoios e incentivos (diferenciando subáreas de 

                                                           
18alínea a) do número 2 do artigo 33º do RJRU. 

19alínea d) do número 2 do artigo 33º do RJRU. 
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intervenção) e avança com uma proposta de organização dos serviços municipais com vista à sua aplicação 

através de um trabalho contínuo junto de proprietários e/ou residentes. 
 

Quadro 5  – Opções estratégicas versus tipo de ações estruturantes 

Opções estratégicas  

Tipo de ações estruturantes 

Apoios, incentivos 
e instrumentos 

para a reabilitação 
dos edifícios e seu 

uso efetivo 

Intervenções específicas  
de iniciativa municipal 

Intervenções integradas de 
renovação ou colmatação 

estruturante Ações para 
qualificação da 

mobilidade Relativas a 
edifícios 

excecionais 

Relativas à 
qualificação do 
espaço público 

Operações de 
renovação 

urbana 

Operações de 
colmatação 
estruturante 

I Reabilitação urbana 
generalizada X x x - - x 

II Estruturação da 
cidade - x x X X x 

III Reforço do núcleo 
central X x X x x x 

IV Aproximação  
da cidade ao rio - x X X X x 

V Criação de corredor 
verde urbano - x X x x x 

VI 
Reforço da cidade no 
âmbito do Arco 
Ribeirinho Sul 

- - x x x X 

 
 

As intervenções específicas de iniciativa municipal  são poucas, mas estratégicas tendo em conta os 

objetivos assumidos. A sua identificação e programação pressupõem confronto com a capacidade técnica e 

financeira do município, considerando possibilidades alternativas de financiamento, desde logo o já 

contratualizado no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) do Município do Montijo. 

 

Face aos desafios associados à qualificação da Marginal (do Bairro da Calçada ao Moinho de Maré das 

Assentas) e do Corredor da Vala Real, nestas duas subáreas propõem-se grandes operações integradas de 

renovação ou de colmatação urbana estruturante , fundamentais para estruturar a urbanização/edificação 

preexistente e para potenciar os referenciais ambientais (margem ribeirinha e o parque verde). 

O pressuposto genérico assumido é a de que estas operações devem “pagar-se a si próprias” através de 

construção nova e/ou da ampliação de preexistências. As perspetivas de crescimento populacional e de fixação 

do novo aeroporto na Base Aérea nº 6 contribuem para aumentar a sua relevância e viabilidade. 

 

As ações para a qualificação da mobilidade  são, na maioria dos casos, transversais às várias sub-áreas da 

ORU, correspondendo: 

− à elaboração de um estudo de mobilidade para o Núcleo Central; 

− à criação de um canal (ou corredor dedicado) de transporte coletivo, cujo traçado articula o novo 

aeroporto e o Núcleo Central da Cidade; 

− e a um conjunto de intervenções (com possibilidade de cofinanciamento no âmbito do PEDU) com vista 

à criação de percursos cicláveis e pedonais, complementares dos existentes. 

 

À exceção dos apoios, incentivos e instrumentos para a reabilitação dos edifícios e seu uso efetivo, todas as 

restantes ações se encontram identificadas e delimitadas no Desenho 03, apresentando-se sistematizadas no 

Quadro 6. 
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Quadro 6  – Ações estruturantes e seu contributo estratégico 

Tipo de ação Designação  Contributo estratégico  
(conf. quadro 5) 

Intervenções 
específicas de 
iniciativa municipal 

(IEIM) 
para  
qualificação do 
espaço público e 
de edifícios 
excecionais 
 

IEIM 1.1 Praça dos Pescadores – Rossio do Esteiro da Quebrada I – II – III - IV 

IEIM 1.2 Praça 1º de Maio  I – II - III 

IEIM 1.3 Prolongamento do “Passeio do Cais” até à Praça da República I – III - IV 

IEIM 1.4 Edifício dos Paços do Concelho I - III 

IEIM 1.5 Requalificação da Rua José Joaquim Marques I - III 

IEIM 3.1 Parque Verde das Nascentes 
(pressupondo alteração de loteamento aprovado) II – IV – V - VI 

IEIM 5.1 Centro local do Bairro do Areias II  

IEIM 6.1 
Bairro do Afonsoeiro – habitação social, centralidade e espaço 
público II  

Operações  
integradas de  
colmatação 
estruturante 
(OICE) 

OICE 1.1 Nova Praça do Tejo - Praça Gomes Freire de Andrade  
e ligação à Praça da República I – II – III – IV 

OICE 1.2 Nova frente do Bairro dos Pescadores II - III – IV - VI 

OICE 2.1 Marginal (da Estação ao Moinho de Maré das Assentas) II – IV – V - VI 

OICE 3.1 Remate “Colinas do Oriente” – Parque Verde 
(pressupondo alteração de loteamento aprovado) II – V 

OICE 3.2 Remate Pocinho das Nascentes Sul – Parque Verde 
(pressupondo alteração de loteamento aprovado)  II -V 

OICE 3.3 Remate Bairro do Esteval – Parque Verde II – V 

Operações  
integradas de 
renovação urbana  

(OIRU) 

OIRU 2.1a Bairro da Calçada Norte II – III – IV - VI 

OIRU 2.1b Bairro da Calçada Sul II – III – IV - VI 

OIRU 2.2 Largo da Estação e envolvente II – III – IV - VI 

OIRU 3.1 Remate Pocinho das Nascentes Norte – Parque Verde II – V 

OIRU 3.2 Remate Bairro da Barrosa – Parque Verde II -V 

OIRU 4.1a Quarteirão da INFAL I - II 

OIRU 4.1b Remate de tardoz junto à Praça de Touros I - II 

OIRU 4.1c Espaço público na frente da Praça de Touros 
(pressupondo alteração de loteamento aprovado) 

I - II 

Ações para 
qualificação da 
mobilidade  

(MOB) 

MOB 01 Estudo de mobilidade para o Núcleo Central II – III- VI 

MOB 02 Reserva de corredor para transporte coletivo entre o terminal 
fluvial e o centro da cidade II – III – IV - VI 

MOB 03 Percurso ciclável do Bairro do Esteval ao Núcleo Central, com 
continuidade para fora da ARU II - III 
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Todas estas ações são explicadas em detalhe nos pontos seguintes deste relatório. Para o efeito organizam-se 

por subáreas de intervenção: 

− Núcleo Central; 

− Marginal e Parque Verde das Nascentes; 

− Bairros do Areias e Afonsoeiro e Área Envolvente ao Núcleo Central. 

As ações para qualificação da mobilidade são abordadas de forma autónoma, dada a sua transversalidade,  

 

Cada uma das ações estruturantes a desenvolver poss ui uma ficha orientadora , onde consta a descrição 

da proposta e um desenho-programa que espacializa essa descrição. 

As fichas integram ainda orientações executórias, cuja definição resulta do grau de prioridade que se reconhece 

a cada ação e de uma estimativa de custos e de investimento municipal. 

No caso de intervenções consideradas prioritárias face aos objetivos formulados, mas que não se pagam a si 

mesmas, é adotado um modelo de execução e financiamento que pressupõe investimento público e um grau de 

envolvimento do município que pode ir desde a cedência de terreno, até ao financiamento integral dos custos 

da execução, com eventual recuperação desse investimento através da venda dos imóveis produzidos pela 

operação. 

No caso de intervenções financeiramente mais atrativas, cujo saldo entre receitas e despesas se prevê positivo, 

sugere-se um modelo de execução e financiamento enquadrado por unidade de execução por cooperação. 

Poderão acontecer sem qualquer participação financeira do município, sobretudo quando se tratam de ações 

com um menor grau de prioridade. A haver investimento municipal este deverá ser recuperado na íntegra. 

Nalgumas destas intervenções (porque menos rentáveis e/ou mais estruturantes) preconiza-se um modelo 

misto, igualmente desenvolvido no âmbito de unidade de execução por cooperação. Nesses casos seria o 

município a assumir os custos da infraestrutura geral (viária e verde) e uma parte significativa dos custos com 

equipamentos coletivos; os restantes promotores e/ou proprietários suportariam os custos das infraestruturas 

locais e a cedência de terrenos, recuperando posteriormente o seu investimento. 

 

Para cada operação são estimados os respetivos custos  e, também, as receitas  (nomeadamente lotes 

edificáveis) que poderão originar. 

Os custos de infraestruturas e espaços públicos assentam em valores unitários20 que constam em cada uma 

das fichas. 

A avaliação de terrenos referencia-se: 

− A um índice médio de construção de 0,5 - que se perspetiva no âmbito da revisão do PDM; 

− a um valor médio do terreno não infraestruturado de 46€/m2 de abc. 

No caso dos terrenos ocupados por ruínas a demolir considera-se que: 

− a edificabilidade admissível é igual à carga construtiva existente, nos casos em que esta excede o 

índice médio; 

− as construções em ruína desvalorizam a propriedade, deduzindo-se por isso os seus custos de 

demolição ao valor do imóvel. 

A avaliação de edifícios em bom ou razoável estado de conservação recorre ao simulador disponível no site 

das Finanças, considerando a área bruta de construção, a área do logradouro, a localização e idade do imóvel 

e o seu estado de conservação. 

                                                           
20 Assumidos com base em estimativas realizadas pelos serviços da CMM, em abril de 2017, tendo em conta valores de obras públicas realizadas 
recentemente na área do município. 
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A avaliação dos lotes urbanos - que irão constituir as receitas decorrentes das operações de renovação e 

colmatação - adotam um valor médio de 170 €/m2 de abc, tendo em conta que o valor de mercado da área 

bruta de construção para habitação na zona da ORU é da ordem dos 1000€/m2. 

 

O conteúdo das fichas orientadoras constitui então o ponto de partida para perspetivar a execução dos projetos 

que irão concretizar e detalhar os programas definido, a correspondente necessidade de investimento e, ainda, 

as previsíveis receitas. 

 

Fortemente articuladas, as várias ações previstas, quando equacionadas em conjunto, configuram uma 

proposta global de intervenção que se encontra repr esentada no Desenho 04 . 
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2. Núcleo Central 

Área de 54,3ha, dos quais cerca de 13ha são ocupados pelas zonas húmidas da margem do Tejo. 

 

 
Figura 4  – Delimitação do Núcleo Central 

 
 

A sua delimitação norte faz-se a tardoz da frente edificada da Avenida dos Pescadores (a partir do Bairro das 

Postas), a tardoz das duas frentes da Avenida 25 de Abril até ao Parque Municipal Carlos Loureiro, a tardoz da 

frente edificada norte da Travessa Serpa Pinto e, em seguida, pelo interior do quarteirão de modo a incluir o 

conjunto de propriedades adjacentes à Praça 1º de Maio/Largo do Guitarrista; terminando no cruzamento da 

Travessa Sacadura Cabral com a Avenida Sacadura Cabral, incluindo toda a sua frente edificada norte.  

A nascente, o limite situa-se a tardoz da frente edificada da Avenida Miguel Bombarda até à zona do Cineteatro 

Joaquim de Almeida e em seguida, excluindo o empreendimento “Pátio Aldegalega”, e segue a tardoz da frente 

edificada da Rua Bulhão Pato. 

O limite sul inicia-se na Rua José Joaquim Marques, abrangendo o quarteirão delimitado pela Travessa Schults 

e pela Rua José de Sousa Rama, e estende-se depois até ao rio incluindo toda a frente edificada da Rua Miguel 

Pais/ Passeio do Cais. 
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2 . 1.  I n t e rvenções  espec í f i cas  de  i n i c i a t i va  m un i c i p a l  ( I E I M)  

Tendo em conta os desafios específicos que se colocam no Núcleo Central e os objetivos de intervenção 

formulados, o PERU integra cinco intervenções específicas de iniciativa municipal para qualificação do espaço 

público e/ou de edifícios excecionais, que incidem nesta subárea: 

− IEIM 1.1 Praça dos Pescadores – Rossio do Esteiro da Quebrada; 

− IEIM 1.2 Praça 1º de Maio; 

− IEIM 1.3 Prolongamento do “Passeio do Cais” até à Praça da República; 

− IEIM 1.4 Edifício dos Paços do Concelho. 

− IEIM 1.5 Requalificação da Rua José Joaquim Marques 

 

As quatro ações propostas, cujas fichas orientadoras se apresentam em seguida, ocorrem em terreno público e 

consideram-se prioritárias para reforçar o papel do Núcleo Central enquanto principal centro multifuncional do 

Montijo, pelo que a sua execução pressupõe forte iniciativa e investimento municipal. 

Sublinha-se que estas intervenções não dispensam a promoção de ações imateriais complementares, de 

animação do espaço público e promoção da atividade económica local, dando resposta aos desígnios de 

“valorizar o comércio de proximidade” e “promover a coesão social”. 
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IEIM 1.1 
Praça dos Pescadores – Rossio do Esteiro da Quebrad a  
 

Descrição 

a) Qualificação do Largo dos Pescadores (V). 
b) Criação/qualificação de Rossio (R), espaço público de dimensão significativa para acolhimento de múltiplas 

atividades ao ar livre, entre elas a feira anual. 
c) Construção de nova frente edificada (T), com funções terciárias ao nível do piso térreo, estabelecendo fronteira 

entre espaços públicos, mas acautelando relação entre o Largo dos Pescadores e o acesso ao Cais de Pesca. 
d) Criação de troço de via entre a R. Brasília e a R. António Fortunato de Sousa, colmatando a rede viária existente. 
e) Ligação viária estruturante entre a R. Dr. Manel da Cruz Júnior e a R. António Fortunato de Sousa. 
f) Reserva de terreno para localização de equipamento coletivo (E), marcando a entrada poente no Núcleo Central. 

 

 

 

Orientações executórias  

Intervenção a promover pela CMM em terrenos do domínio público municipal.  
A receita com a venda do lote T (2 000 m 2 ac; 340 000€) permite recuperar parte do investimento realizado. 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terreno 
(m2) 

custo 
(€) 

m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Qualificação de Jardim 0,00 0,00  2 000,00 0,00 60 €/m2 120 000,00  120 000,00  0,00   

Criação de espaço público 
multifuncional - Rossio 

0,00 0,00  16 700,00 0,00 25 €/m2 417 500,00  417 500,00  0,00   

Criação de arruamentos 0,00 0,00  4 340,00 0,00 70 €/m2 303 800,00  303 800,00  0,00   

TOTAL  0,00     841 300,00 841 300,00 0,00   
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IEIM 1.2 
Praça 1º de Maio     
 

Descrição 

g) Qualificação de alargamento do espaço público - sublinhando a presença da Igreja da Misericórdia e do Hospital 
da Misericórdia - através da valorização da função pedonal, o que implica pavimentos de nível, suprimir o 
estacionamento automóvel e relocalizar os pontos de recolha de resíduos sólidos 

h) Construção de edifício, com uso terciário no piso térreo, para colmatação da frente norte da praça. 
i) Criação de parque de estacionamento (A) em interior de quarteirão adjacente; implicando a aquisição do terreno 

e a aquisição e demolição de dois edifícios devolutos para garantir o acesso a partir do Largo do Guitarrista. 
 

 
 

Orientações executórias  

a) Intervenção urbanística integrada pressupondo iniciativa municipal. 
b) A CMM suporta a intervenção de qualificação da Praça 1º de Maio e Largo do Guitarrista (sendo reembolsada 

por verba prevista no âmbito do PEDU) e, numa segunda fase, avança para a construção/exploração do parque 
de estacionamento, procedendo à aquisição dos terrenos e edifícios necessários.  

c) A construção do novo edifício fica, em princípio, a cargo do proprietário, que para tal deve ser intimado. 
 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terreno 
(m2) custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Qualificação da Praça 1º de Maio/ Largo do 
Guitarrista 0,00 0,00  1 650,00 0,00 - - 300 200,00  300 200,002  0,00   

Criação de parque de estacionamento (A), 
incluindo aquisição de terreno  2 000,00 92 000,00  2 000,00 0,00 50 €/m2 100 000,00  192 000,00  0,00   

Aquisição e demolição de edifícios  270,00 55 000,001  0,00 175,00 100 €/m2 17 500,00  72 500,00  0,00   

TOTAL  147 000,00      417 700,00  564 700,00  0,00   

 
1 – Resulta de simulação do valor patrimonial tributário em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp 
2 – Verba prevista no PEDU do Município do Montijo, que se prevê que possa vir a ser reforçada. 
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IEIM 1.3 
Prolongamento do “Passeio do Cais” até à Praça da R epública 
 

Descrição 

a) Qualificação de alargamento do espaço público (P) na continuidade do “Passeio do Cais” e eliminação do 
estacionamento automóvel existente. 

b) Adoção de soluções de pavimento que promovam a função pedonal ao longo da Rua Miguel Pais e da Travessa 
do Cais. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Intervenção a promover pela CMM (sendo reembolsada por verba prevista no âmbito do PEDU). 
Os condicionamentos propostos à circulação e estacionamento automóvel devem, desejavelmente, ser validados por 
estudo de mobilidade (ação MOB 01). 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terreno 
(m2) custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Qualificação de alargamento pedonal (P) 
e de percurso de ligação à Praça da 
República 

0,00 0,00  4 836,00 0,00 - - 197 000,00  197 000,002  0,00   

TOTAL       197 000,00  197 000,00  0,00   

 
2 – Verba prevista no PEDU do Município do Montijo, que se prevê que possa vir a ser reforçada. 
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IEIM 1.4 
Edifício dos Paços do Concelho 
 

Descrição 

Reabilitação e ampliação do edifício dos Paços do Concelho (E), privilegiando a sua relação com a Praça Gomes Freire 
de Andrade. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Reabilitação: operação de curto prazo, recorrendo a fundos previstos no PEDU, prevendo-se um reembolso de parte 
do investimento realizado na reabilitação do existente. 
Ampliação: dependente de obtenção de apoio financeiro; aguarda oportunidade. 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terreno 
(m2) custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Edifício dos Paços do 
Concelho (E) 

Reabilitação 0,00  0,00  0,00 1 500,00 - - 253 216,71  253 216,711 0,00   

Ampliação 0,00  0,00  0,00 1 600,00 800 €/m2 1 280 000,00  1 280 000,00  0,00   

TOTAL   0,00     1 533 216,71  1 533 216,71  0,00   

 

1 - Conforme estimativa do PEDU do Município do Montijo, no âmbito do qual se prevê o cofinanciamento de 50% do investimento municipal. 
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IEIM 1.5 
Requalificação da Rua José Joaquim Marques 
 

Descrição 

Reperfilamento da Rua José Joaquim Marques, entre a Rua José Mundet e a Rua Miguel Pais, de modo a: 
a) aumentar a área de passeio e introduzir a presença de árvores sempre que a largura do passeio é superior a 3m; 

valorizando a função pedonal, o comércio e os serviços existentes; 
b) diminuir a faixa de rodagem (3m + 0,5m de cada lado para folga e rede pluvial) e adotar soluções que promovam 

a acalmia de tráfego, através de alterações no pavimento (bandas e lombas) e/ou de alterações no alinhamento 
da via (gincana). 

c) disciplinar/formalizar áreas de estacionamento longitudinal ao longo da faixa de rodagem, onde a rua apresenta 
largura total ≥ 10m. 

A função pedonal deve ser especialmente privilegiada a partir do cruzamento com a Rua Agostinho Fortes para que 
se estabeleça uma continuidade ao nível do espaço público com o previsto na ação IEIM 1.3 “Prolongamento do 
Passeio do Cais ate à Praça da República”. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Intervenção a promover pela CMM, cuja execução se prevê faseada por setores. 
Os condicionamentos propostos à circulação automóvel devem, desejavelmente, ser validados por estudo de 
mobilidade (ação MOB 01). 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terreno 
(m2) custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Reperfilamento de via 0,00 0,00  10.285,00 0,00 70 €/m2 719.950,00 719.950,00 0,00   

TOTAL       719.950,00 719.950,00 0,00   
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2 . 2.  Ope rações  i n t egr ad as  de  co l ma tação  es t ru tu r an t e  (OI CE)  

Para além das intervenções específicas de iniciativa municipal para qualificação do espaço público e/ou de 

edifícios excecionais, o Núcleo Central é alvo de duas operações integradas de colmatação estruturante: 

− OICE 1.1 – Nova Praça do Tejo – Praça Gomes Freire de Andrade e ligação à Praça da República; 

− OICE 1.2 – Nova frente do Bairro dos Pescadores. 

 

Muito articuladas entre si, as duas operações ocorrem entre a Praça da República e a margem do Tejo, sendo 

cruciais para promover uma maior proximidade entre a cidade e o rio. 

Ocorrendo em terrenos dominantemente públicos, em princípio são operações de promoção municipal em que 

as propostas de qualificação do espaço público se associam à oferta de novos produtos imobiliários. Estima-

se, por isso, que sejam capazes de se autofinanciar e até de gerar lucro. 
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OICE 1.1 
Nova Praça do Tejo - Praça Gomes Freire de Andrade e ligação à Praça da República 
 
Descrição 

a) Criação de alargamento pedonal sobre o Rio (Praça do Tejo-P1) na zona do Largo da Caldeira, com ligação à 
Praça Gomes Freire de Andrade (P2), através da demolição de edifício existente. 

b) Criação de frente edificada (T) confrontante com a Praça do Tejo, com uso terciário ao nível do piso térreo, na 
continuidade da ação OICE 1.2. 

c) Qualificação da Praça Gomes Freire de Andrade com reformulação total do jardim (V), privilegiando funções 
pedonais e de estadia e reforçando o seu papel estruturante e a sua relação com o Rio.  

d) Qualificação de percursos pedonais com a Praça da República, através da alteração de pavimentos e do 
condicionamento da circulação e estacionamento automóvel. 

e) Reformulação do parque de estacionamento (A) e criação de ligação viária entre a Rua António Fortunato de 
Sousa e a Praça Gomes Freire de Andrade.  
 

 

 

Orientações executórias  

Intervenção urbanística incidindo dominantemente em terrenos do domínio público municipal, a promover pela CMM 
com prévia aquisição de outros terrenos e edifícios.  
A receita com a venda dos lotes (T) permite recuperar parte do investimento. 
Os condicionamentos propostos à circulação e estacionamento automóvel na Praça Gomes Freire de Andrade 
pressupõem validação por estudo de mobilidade - ação MOB 01. 
  
Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de terrenos 
e/ou edifícios 

Obras Investimento 

Quantidade Custo estimado  

edifício (m2 

de abc) custo (€) m2 
m2 de 
abc 

unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Criação de Praça do Tejo (P1) 0,00  0,00  7 320,00 0,00 60 €/m2 439 200,00  439 200,00   0,00   

Aquisição e demolição de edifício existente 775,00  375 000,0021  0,00 775,00 100 €/m2 77 500,00  452 500,00   0,00   

Qualificação de praça (P2) e de percursos pedonais  0,00  0,00  6 675,00 0,00 60 €/m2 400 500,00  400 500,00   0,00   

Espaço verde público (V) 0,00  0,00  1 885,00 0,00 40 €/m2 75 400,00  75 400,00   0,00   

Remodelação de parque de estacionamento (A) 
incluindo novo troço de via 

0,00  0,00  5 665,00 0,00 25 €/m2 141 625,00  141 625,00   0,00   

TOTAL  375 000,00      1 134 225,00  1 509 225,00  0,00  
 

Receita com a venda dos lotes (7.020m2 de abc): ± 1 193 400€ = - 315 835€  

                                                           
21 Valor obtido através de simulação do valor patrimonial tributário em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp 
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OICE 1.2 
Nova frente do Bairro dos Pescadores  
 

Descrição 

a) Colmatação e remate do Bairro dos Pescadores através da criação de uma nova frente edificada, destinada a 
habitação/terciário ou a equipamento(s) coletivo(s), de imagem cuidada, associada a espaço linear pedonal e de 
estadia. A solução arquitetónica a adotar deve: 
− tirar partido da relação com o Rio, sugerindo-se o recurso a varandas recuadas em relação ao plano de 

fachada; 
− prever estacionamento situado ao nível do piso térreo, mas oculto na fachada virada ao Rio. 

b) Criação de espaço verde público (V) ribeirinho. 

 

 

Orientações executórias  

Intervenção urbanística a promover pela CMM, incidindo em terreno do domínio público municipal resultante de 
cedência de loteamento. Com efeito, caso se pretenda instalar uso habitacional/terciário na nova frente edificada, 
haverá necessidade de negociações. 
Antecipa-se que a receita com a venda de lotes produzidos permita pagar toda a operação e gerar lucro. 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras 

Investimento 
Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Criação de circulação pedonal/ estadia 0,00  3 700,00 0,00 60 €/m2 222 000,00  222 000,00  0,00    

Criação de espaço verde público (V) 0,00  7 950,00 0,00 40 €/m2 318 000,00  318 000,00  0,00    

TOTAL 0,00      540 000,00  540 000,00  0,00   

 
Receita com a venda dos lotes (7.650 m2 de abc): ± 1.300.500 €  

Saldo da operação ± 760.500 € (sujeito a negociação).  
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3. Marginal e Parque Verde das Nascentes 

A Marginal (do Bairro da Calçada ao Moinho de Maré das Assentas) corresponde a uma área de 27,0ha 

localizada ao longo da margem do Tejo. O seu limite norte corresponde ao canal da antiga linha-férrea até à R. 

Manuel Gomes Nepomuceno, seguindo depois pela Tr. Schults – R. José de Sousa Rama – R. José Joaquim 

Marques – R. Miguel Pais – Tr. José Sampaio de Oliveira até ao rio; cuja margem constitui o limite sul. 

Ao longo de linha de água, interiorizando-se relativamente da Marginal, situa-se o Parque Verde das Nascentes, 

subárea de intervenção com 31,7ha. A sua delimitação, de sul para norte, inicia-se na zona ribeirinha, avança 

até à rotunda do Eleclerc e segue pela R. do Pocinho das Nascentes – R. Eugénio Salvador – Av. Barbosa do 

Bocage – traseiras dos edifícios situados ao longo da Av. Amália Rodrigues – R. Eça de Queirós; desce depois 

até à rotunda dos bombeiros – R. Gazeta do Sul – interior de quarteirão até à R. do Pocinho das Nascentes – 

R. dos Correios – R. José Joaquim Marques – R. José Mundet, terminando no canal da linha-férrea onde 

encontra o limite da Marginal.  

 

 
Figura 5  – Delimitação da Marginal e do Parque Verde das Nascentes 

 

Embora significativamente distintas no que diz respeito aos desafios de ordenamento que suscitam, as duas 

áreas assemelham-se: 

− pela escassez de edifícios e alojamentos existentes a manter; 

− pelo seu posicionamento intersticial e de charneira (relações áreas edificadas/ rio ou áreas edificadas/ 

parque verde), o que lhes confere um potencial articulador; 

− e porque a sua reconversão e regeneração exige um conjunto de operações integradas de renovação 

urbana e/ou de colmatação estruturante.  
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3 . 1.  I n t e rvenções  espec í f i cas  de  i n i c i a t i va  m un i c i p a l  ( I E I M)  

A grande intervenção do Parque Verde das Nascentes, prevista no âmbito da revisão do PDM, visa criar um 

espaço verde qualificado de alargada dimensão, ao longo de uma linha-de-água, garantindo: 

− a continuidade e a conectividade ecológica entre as margens do Tejo e os espaços agroflorestais 

localizados a norte da cidade;  

− e uma articulação eficaz entre os vários bairros envolventes (Esteval, Areias, Colinas do Oriente, 

Afonsoeiro e Barrosa).  

 

Dada a sua natureza e o seu grau de relevância para a qualificação da Cidade e da Estrutura Ecológica, esta 

não pode deixar de ser uma intervenção de iniciativa municipal, em que a CMM assume a execução após 

obtenção do solo necessário para o efeito.  

As especificidades programáticas a acautelar em projeto, bem como as orientações executórias e a estimativa 

de custos e de investimento municipal na operação apresentam-se em seguida na ficha: 

− IEIM 3.1 – Parque Verde das Nascentes 
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IEIM 3.1 
Parque Verde das Nascentes  
 

Descrição 

a) Criação de espaço verde público contínuo, desde a zona 
ribeirinha até à zona norte da cidade (Bairro do Esteval); 

b) Recuperação e tratamento das linhas de água e galerias 
ripícolas, assegurando a sua presença contínua a céu 
aberto; 

c) Criação de percursos pedonais e cicláveis ao longo de 
todo o parque, articulando equipamentos, património e 
alargamentos do espaço público (obra que se insere 
parcialmente na ação MOB03). 

d) Demolição de edifícios implantados sobre as margens da 
linha-de-água na Av. Barbosa do Bocage, permitindo a 
continuidade do parque entre V1 e V2;  

e) Reabilitação do conjunto natural da Quinta do Pocinho 
das Nascentes, incluindo a reconversão da casa de 
habitação (E1) para instalação de equipamento. 

f) Instalação de equipamento coletivo (E2), em área de 
cedência de loteamento; perspetiva-se que este possa 
funcionar em complemento de E1, concretizando o 
projeto “Casa da Música Jorge Peixinho”22. 

g) Adoção de soluções que promovam a acalmia de tráfego 
na Av. Barbosa do Bocage e na Rua do Pocinho das 
Nascentes, facilitando o atravessamento; 

h) Reabilitação de casa apalaçada (R) situada na R. José 
Joaquim Marques, para fins lúdicos, culturais ou 
turísticos; 

i) Reabilitação integral do Moinho dos Assentos (E3) e sua 
reconversão para fins lúdicos associados ao contexto 
natural em que se insere. 

 

Orientações executórias  

− Intervenção urbanística de iniciativa municipal em 
terrenos públicos ou a adquirir. 

− Perspetiva-se uma intervenção global, V1 a V6, que 
integre a área já tratada (V1), o arranjo preliminar em V4 
e as operações integradas contíguas ao Parque (ações 
OICE 3.1, 3.2, 3.3 e OIRU 3.1, 3.2). 

− Execução a realizar por setores/fases em função de 
disponibilidade fundiária e financeira.  

− Iniciar processo através da encomenda de: estudo global 
do Parque; inclusão/revisão projeto existente para V3; 
projeto para V4 e articulação/correção de V5 ; projeto de 
execução do percurso/ciclovia (com verba incluída na 
ação 1.2 do PEDU – ver ação MOB03). 

− A reabilitação da propriedade (R) fica a cargo do proprietário ou de outro investidor. 
 

                                                           
22 Visando a preservação do espólio do maestro Jorge Peixinho, a sua disponibilização e exposição ao público e aos investigadores das ciências musicais; 
a produção de conhecimento e o ensino artístico aos cidadãos, através de programas educativos, atividades de sensibilização e descoberta da música 
e da dança, da realização de visitas, oficinas, concertos e atividades de caráter experimental. 
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Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de terrenos e/ou 
edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

terrenos  edifícios  
(€) 

m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 
(m2) custo (€) 

Aquisição de terrenos/edifícios e 
demolições 

19.000,00 437.000,00 183.270,001  0,00 1.880,00 100 €/m2 188.000,00  808.270,00  0,00    

Espaço verde público (V), incluindo 
recuperação e tratamento de linhas-de-
água 

0,00 0,00 0,00  160 500,00 0,00 20 €/m2 3 210 000,00  3 210 000,002  0,00    

Reabilitação da casa da Quinta das 
Nascentes (E1) 

0,00 0,00 0,00  0,00 502,00 1000 €/m2 502 000,00  502 000,00  0,00    

Reabilitação integral do moinho de 
maré dos Assentos (E3) 

0,00 0,00 0,00  0,00 120,00 1000 €/m2 120 000,00  120 000,00  0,00    

Repavimentação de vias existentes 0,00 0,00 0,00  2 185,00 0,00 50 €/m2 109 250,00  109 250,00  0,00    

TOTAL  620.270,00     4 129.250,00  4.749.520,00  0,00   

 

 
1 – Resulta de simulação do valor patrimonial tributário (em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp), tendo em conta o uso, as 
áreas e outras características dos imóveis. 

2- Existe previsão de financiamento do Portugal 2020 para o V3 (50% de 1.567mil€); há ainda que procurar reafectar para a construção do Parque o 
financiamento previsto para a Casa da Música, dada sua inelegibilidade (50% de 791 mil€);  
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3 . 2.  Ope rações  i n t egr ad as  de  reno vaçã o ur bana  (OI RU )  

As operações integradas de renovação urbana a desenvolver nas áreas da Marginal e do Parque Verde das 

Nascentes pressupõem a demolição e substituição de preexistências – na maioria dos casos antigos armazéns 

e edifícios fabris devolutos e/ou em ruína. 

 

Na Marginal propõem-se três ações deste tipo, mais especificamente na zona do Bairro da Calçada- Largo da 

Estação: 

− OIRU 2.1a – Bairro da Calçada Norte 

− OIRU 2.1b – Bairro da Calçada Sul 

− OIRU 2.2 – Largo da Estação e envolvente 

Apesar da sua obsolescência, esta é uma zona privilegiada em termos de localização – encontra-se próxima do 

rio e do centro da cidade – podendo atrair investimento e fixar atividades complementares das que se encontram 

no Núcleo Central. 

 

Na subárea do Parque Verde das Nascentes  estão previstas duas operações integradas de renovação urbana: 

− OIRU 3.1 – Remate Pocinho das Nascentes Norte – Parque Verde 

− OIRU 3.2 – Remate Bairro da Barrosa – Parque Verde 

Ambas têm como objetivo proceder à demolição de edifícios devolutos e em ruína, confrontantes com o Parque 

Verde, ou de construções implantadas sobre linhas-de-água e suas margens, substituindo-os por novas frentes 

qualificadas, voltadas ao espaço verde e associadas a atividades terciárias. 

 

Todas estas ações são equacionadas de termos económico-financeiros, integrando oferta de novos produtos 

imobiliários para que se paguem a si mesmas, de modo a tornar viável a organização de parcerias entre agentes 

privados ou, se necessário, entre estes e o município.  
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OIRU 2.1a 
Bairro da Calçada Norte 
 

Descrição 

a) Criação de arruamento estruturante entre a Rua José Joaquim Marques e a Rua da Bela Vista, o que implica a 
aquisição e demolição de ruínas e edifícios devolutos. 

b) Construção de novas frentes edificadas, rematando o tardoz de propriedades existentes.  
c) Criação de novas ligações viárias entre o novo arruamento e o tecido urbano do Bairro da Calçada.  
d) Construção de parque de estacionamento automóvel (A). 
e) Reserva de corredor dedicado de transporte coletivo (ação MOB02). 

 
 

 
 
 

Orientações executórias  

Unidade de execução por cooperação, pressupondo forte dinamização/envolvimento municipal: 
− Os promotores, que ficam na posse de lotes, disponibilizam terreno e suportam parte da urbanização; 
− A CMM financia a construção do parque de estacionamento e parte do arruamento estruturante. 

Dada a rentabilidade da ação OIRU 2.1b é de ponderar agregá-la a esta operação, o que dispensaria o investimento 
municipal aqui previsto. 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) 
municipal 

(€) outro (€) 

Demolição de edifícios 0,00 0,00 8 760,00 100 €/m2 876 000,00  0,00   876 000,00   privado 

Criação de arruamento estruturante 0,00 4 020,00 0,00 120 €/m2 482 400,00  241 200,00   241 200,00   privado 

Abertura de outras vias locais 0,00 1 584,00 0,00 70 €/m2 110 880,00  0,00   110 880,00   privado 

Criação de parque de estacionamento (A) 0,00 3 390,00 0,00 50 €/m2 169 500,00  169 500,00   0,00   - 

TOTAL 0,00     1 638 780,00  410 700,00  1 228 080,00   
 

Investimento privado: ± 888.660€ 23(valor das propriedades a afetar à operação) + 1.228.080€ (urbanização) 
Receita com a venda dos lotes: (15.000m2 de abc) ± 2.550.000 €. Saldo da operação: ± 433.260 € 

                                                           
23 Nos terrenos ocupados por ruínas considera-se que estas desvalorizam a propriedade, deduzindo-se por isso os custos de demolição ao valor do terreno. No caso das 
propriedades ocupadas por edifícios em razoável estado de conservação, o seu valor resulta de simulação do valor patrimonial tributário, tendo em conta a área, o uso e outras 
características físicas (em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp) 
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OIRU 2.1b 
Bairro da Calçada Sul         
 
Descrição 

a) Criação de praça aberta ao Rio (P) e de qualificação da margem do Tejo (V), com ligação pedonal ao Passeio do 
Cais. 

b) Criação de arruamento entre a Rua Miguel Pais e o Largo da Estação, criando alternativa ao atual circuito 
automóvel pelo interior do Bairro da Calçada. 

c) Construção de novas frentes edificadas, rematando o tardoz de propriedades existentes.  
d) Reserva de corredor dedicado de transporte coletivo (ação MOB02). 

 
 

 
 
Orientações executórias  

Unidade de execução por cooperação ou por iniciativa dos interessados.  
Dada a elevada rentabilidade do empreendimento é de ponderar a possibilidade de agregação das ações OIRU 2.1a 
e OIRU 2.1b numa única unidade de execução. 
 
Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Demolição de edifícios 0,00  0,00 750,00 150 €/m2 112 500,00  0,00  112 500,00   privado 

Criação de arruamento  0,00  3 360,00 0,00 120 €/m2 403 200,00  0,00  403 200,00   privado 

Alargamento pedonal aberto ao Rio (P) 0,00  2 900,00 0,00 60 €/m2 174 000,00  0,00  174 000,00   privado 

Requalificação da margem do Tejo (V) 0,00  7 000,00 0,00 60 €/m2 420 000,00  0,00  420 000,00   privado 

Criação de percurso ciclável e pedonal 0,00  960,00 0,00 35 €/m2 33 600,00  0,00  33 600,00   privado 

TOTAL 0,00      1 143 300,00  0,00  1 143 300,00    
  

Investimento privado: ± 625.500 € (valor das propriedades a afetar à operação) + 1.143.300€ (urbanização) 
Receita com a venda dos lotes: (20.000m2 de abc) ± 3.400.000 €. Saldo da operação: ± 1.631.200 € 
 
Perspetiva financeira municipal: 
À partida, é de evitar investimento municipal.  
Caso seja necessário, este será recuperado na totalidade com a venda dos lotes produzidos na operação. 
Em qualquer caso, com a entrada em vigor de novo PDM e afetando este uma parte das mais-valias fundiárias à Câmara Municipal, 
a operação poderá trazer-lhe receitas - diretas (taxas) ou indiretas (cedências de lotes edificáveis). 
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OIRU 2.2 
Largo da Estação  
 

Descrição 

a) Qualificação do espaço público (P) e reabilitação integral do edifício da estação (R1)  
b) Construção de novas frentes edificadas (T) confrontantes com a Praça da Estação, com terciário ao nível do piso 

térreo 
c) Renovação de interior de quarteirão, pressupondo projeto global, desejavelmente mantendo/reconvertendo 

edifício fabril semi-devoluto (R2). 
 

 

 

Orientações executórias  

Unidade de execução por cooperação ou por iniciativa dos interessados, sendo que: 
− Em princípio, os promotores ficam na posse dos prédios resultantes e suportam os custos de urbanização, 

incluindo a reabilitação da praça. 
− Esta opção - reabilitação da praça a cargo dos promotores da unidade de execução - deve ser validada face 

a projeto concreto e respetivo balanço entre receitas e encargos urbanísticos, admitindo-se que a CMM tenha 
que cofinanciar em 50% a requalificação da praça (P). 

Reabilitação do edifício da estação a cargo da CMM, após negociações com a CP 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Estima-se que o investimento da unidade de execução possa ser quase totalmente privado. 
A haver, neste âmbito, algum investimento municipal deve ser supletivo, em substituição de algum proprietário que não 
queira participar, caso em que a venda de lotes deve ressarcir a totalidade desse investimento.  
 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras 

Investimento 
Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) 
municipal 

(€) 
outro (€) 

Reabilitação integral do edifício da estação (R1) 0,00 0,00 320,00 750 €/m2 240 000,00  240 000,00  0,00   - 

Qualificação da Praça da Estação (P) 0,00 4 300,00 0,00 60 €/m2 258 000,00  129 000,00  129 000,00   privado 

TOTAL 0,00     498 000,00  369 000,00  129 000,00   
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OIRU 3.1 
Remate Pocinho das Nascentes Norte – Parque Verde 
 
Descrição 

a) Criação de ligação viária entre a Avenida Barbosa do Bocage e a Rua do Pocinho das Nascentes. 
b) Edificação ao longo do novo arruamento, rematando o tardoz de propriedades existentes e constituindo nova 

frente qualificada confrontante com o Parque Verde. 
c) Criação de espaço verde público (V) na continuidade da intervenção IEIM 3.1, incluindo demolição de edifícios 

implantados sobre as margens da linha-de-água na Rua do Pocinho das Nascentes. 
 

 

 

Orientações executórias  

a) Unidade de execução por cooperação. 
b) Os promotores que ficam na posse dos lotes disponibilizam o terreno e suportam a criação da nova via. 
c) O município suporta as obras e a aquisição/demolição de edifício e a qualificação do espaço verde público, 

para que a operação seja economicamente viável. 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios   

(€) 

Obras Investimento 
 Quantidade Custo estimado 

m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Aquisição e demolição de edifício 370 210,0024  0,00 2 394,00 100 €/m2 239 400,00  609 610,00  0,00    

Criação de ligação viária 0,00  2 400,00 0,00 120 €/m2 288 000,00  0,00  288 000,00  privado 

Qualificação de espaço verde público  0,00  3 420,00 0,00 20 €/m2 68 400,00  68 400,00  0,00    

TOTAL 370 210,00      595 800,00  678 010,00  288 000,00    

 
Investimento privado: ± 529.480 € (terrenos a afetar à operação, além do imóvel a demolir) + 288.000€ (obras de urbanização) 
Receita com a venda dos lotes (9.600m2 de abc) ± 1.632.040 €  
Saldo da operação = ± 814.560 €  

 
                                                           
24 Resulta de simulação do valor patrimonial tributário (em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp), tendo em conta o uso, 
as áreas e outras características físicas do imóvel. 
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OIRU 3.2 
Remate Bairro da Barrosa – Parque Verde 
 
Descrição 

a) Organização de remate urbano, incluindo criação de alargamento pedonal, confrontante com o Parque Verde das 
Nascentes. 

b) Criação de ligação viária entre a Rua José Joaquim Marques e a Rua José Mundet, o que exige demolição de 
antigas instalações fabris em ruína. 

c) Edificação marginal ao longo do novo arruamento, com uso terciário ao nível do piso térreo. 
 

 

 

Orientações executórias  

Unidade de execução a pedido dos interessados ou por cooperação. 
Os promotores que ficam na posse dos lotes, disponibilizam o terreno e suportam os custos de urbanização. 
À partida, é de evitar investimento municipal. 
 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Demolição de ruínas preexistentes 0,00  0,00 3 282,00 100 €/m2 328 200,00  0,00  328 200,00  privado 

Construção de arruamento 0,00  2 700,00 0,00 120 €/m2 324 000,00  0,00  324 000,00  privado 

Alargamento do espaço público 0,00  3 665,00 0,00 60 €/m2 219 900,00  0,00  219 900,00  privado 

TOTAL 0,00      872 100,00  0,00  872 100,00    

 

Investimento privado: ± 1.159.300€ (terrenos a afetar à operação25) + 872.100€ (obras de urbanização) 
Receita com a venda dos lotes (15.400m2 de abc) ± 2.618.000€  
Saldo da operação = ± 586.600 €  

                                                           
25 Nos terrenos ocupados por ruínas considera-se que estas desvalorizam a propriedade, deduzindo-se por isso os seus custos de demolição ao valor 
do terreno.  
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3 . 3.  Ope rações  i n t egr ad as  de  co l ma tação  es t ru tu r an t e  (OI CE)  

As operações integradas de colmatação estruturante a desenvolver na Marginal e no Parque Verde das 

Nascentes ocorrem em terreno sem (ou quase sem) preexistências construídas e destinam-se a criar 

continuidades físico-espaciais e funcionais entre malhas urbanas e zonas da cidade, localizando-se em pontos 

estratégicos da Estrutura Urbana. 

 

Na Marginal propõe-se uma única ação deste tipo, que ocupa toda a margem do Tejo desde o Largo da Estação 

à zona do Moinho das Assentas, onde se inicia o Parque Verde das Nascentes: 

− OICE 2.1 – Marginal (da Estação ao Moinho de Maré as Assentas) 

Com esta intervenção pretende-se não só qualificar uma extensa área ribeirinha com grande potencial de recreio 

e lazer, mas também estabelecer uma mediação eficaz entre o Núcleo Central (a poente) e o futuro Parque (a 

nascente) e entre o Bairro da Barrosa (a norte) e o rio (a sul).  

 

Na área do Parque estão previstas três operações integradas de colmatação estruturante: 

− OICE 3.1 – Remate “Colinas do Oriente” – Parque Verde 

− OICE 3.2 – Remate Pocinho das Nascentes Sul – Parque Verde 

− OICE 3.3 – Remate Bairro do Esteval – Parque Verde 

Estas correspondem a empreendimentos que procuram estabelecer uma articulação entre o novo espaço verde 

e a envolvente urbanizada, em particular ao nível do espaço público, enquadrando o Parque através da criação 

de novas frentes edificadas associadas a praça marginada por atividades terciárias.  

 

Tal como as operações integradas de renovação urbana, estas ações são equacionadas de termos económico-

financeiros, pagando-se a si mesmas.  
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OICE 2.1 
Marginal (da Estação ao Moinho de Maré das Assentas ) 
 
Descrição 

a) Criação de área dominantemente residencial, muito qualificada, tirando partido da relação com o Rio. 
b) Reperfilamento/requalificação da Rua da Bela Vista e das suas ligações à Rua da Barrosa e à Rua Mortos pela 

Pide, o que pressupõe a demolição de um edifício devoluto - 200m2 de abc. 
c) Criação de espaço verde público (V), na continuidade do Parque Verde das Nascentes (ação IEIM 3.1), incluindo 

a conservação e valorização de zonas de sapal.  
d) Criação de percurso ciclável e pedonal ao longo da margem do rio, com ligação ao Largo da Estação. 
e) Criação de centralidade – praça de receção (P) associada a funções terciárias, na zona do Moinho das Assentas. 
f) Reconversão de espaço atualmente ocupado por serviços municipais para instalação de equipamento (E), 

preferencialmente associado a atividades náuticas. 
 

 

 

Orientações executórias  

Dinamização de um conjunto de operações urbanísticas articuladas: 
− desenvolvidas por setores, mas orientadas por estudo global inicial; 
− recorrendo a unidades de execução por cooperação ou iniciativa dos interessados, em que os promotores 

que ficam na posse de lotes, disponibilizam o terreno e suportam os custos de urbanização.  
 
 

Investimento municipal 

Prevê-se que o investimento possa ser totalmente privado. 
A haver investimento municipal deve ser supletivo, em substituição de algum proprietário que não queira participar, 
caso em que a venda de lotes deve ressarcir (eventualmente exceder) a totalidade desse investimento.  
Em qualquer caso, com a entrada em vigor de novo PDM e afetando este uma parte das mais-valias fundiárias à 
Câmara Municipal, a operação poderá trazer-lhe receitas - diretas (taxas) ou indiretas (cedências de lotes edificáveis). 
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OICE 3.1 
Remate “Colinas do Oriente” – Parque Verde    
 

Descrição 

a) Criação de arruamento estruturante entre a Avenida Barbosa do Bocage e a Avenida Garcia da Orta, incluindo 
reformulação de rotunda existente. 

b) Ligação viária entre o novo arruamento e a Rua António Onofre. 
c) Edificação confrontante com espaço verde público (V), a criar na continuidade da intervenção IEIM 4.1. 
d) Criação de praça (P) marginada por funções terciárias, a tardoz da Escola EB1 do Esteval. 
e) Cedência de cerca de 2,4ha a poente destinados a parque urbano e equipamento (ver IEIM 3.1). 

 
  

 
  
 

Orientações executórias  

Exige, desde já, que seja estabelecida a caducidade de loteamento emitido; caso haja lotes vendidos a terceiros haverá 
necessidade de negociações para considerar direitos adquiridos.  
Unidade de execução por cooperação, sendo que: 
− Devendo ser cedida área de grande dimensão para parque verde e equipamento, a CMM financia as 

infraestruturas gerais e o verde público para que a operação seja economicamente atrativa.  
− Os promotores, ficando na posse dos lotes resultantes, suportam a criação da praça (P) e os demais custos de 

urbanização. 
 
Estimativa de custos e de investimento municipal  

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 
m2 de 
abc 

unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Aquisição e demolição de edifícios preexistentes 215.580,0026  0,00 798,00 100 €/m2 79.800,00  0,00   295.380,00   privado 

Criação de arruamento estruturante 0,00   7 250,00 0,00 120 €/m2 870 000,00  435 000,00   435 000,00   privado 

Reformulação de rotunda 0,00   1 500,00 0,00 200 €/m2 300 000,00  300 000,00   0,00     

Criação de espaço verde público (V) 0,00   5 400,00 0,00 20 €/m2 108 000,00  108 000,00   0,00     

Criação de alargamento do espaço público (P)  0,00   6 250,00 0,00 60 €/m2 375 000,00  0,00   375 000,00   privado 

Ligação viária à R. António Onofre 0,00   1 260,00 0,00 120 €/m2 151 200,00  0,00   151 200,00   privado 

TOTAL 240 000,00           1 855 000,00  843 000,00  1 256 580,00    

 

Investimento privado: ± 2.990.582€ (valor dos terrenos a afetar à operação, além dos imóveis a demolir) + 1.256.580€ (urbanização) 
Receita com a venda dos lotes: (31.050m2 de abc): ± 5.278.500€. Saldo da operação: ± 1.031.338€ 

                                                           
26 Resulta de simulação do valor patrimonial tributário (em https://zonamentopf.portaldasfinancas.gov.pt/simulador/default.jsp), tendo em conta o uso, 
as áreas e outras características físicas dos imóveis. 
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OICE 3.2 
Remate Pocinho das Nascentes Sul – Corredor Verde  
 

Descrição 

Constituição de praça aberta ao Parque Verde das Nascentes (IEIM 3.1), vocacionada para a estadia e marginada por 
edifício com funções terciárias ao nível do piso térreo. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Pressupõe encetar negociações para alteração de loteamento aprovado (Urbanização “Sol Nascente”), propondo: 
aumento da edificabilidade e diminuição da área de cedência para equipamento, com vista à constituição de praça e à 
introdução de funções não habitacionais em edifício confrontante com espaço público. 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

À partida, é de evitar investimento municipal.  
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OICE 3.3 
Remate Bairro do Esteval – Parque Verde 
 
Descrição 

a) Construção de edifícios com uso terciário ao nível do piso térreo, rematando o tardoz de propriedades existentes 
e constituindo frente qualificada para o Parque Verde das Nascentes. 

b) Criação de alargamento pedonal (P).  
c) Criação de espaço verde público (V) na continuidade do Jardim Vale Salgueiro. 

 

 

 

Orientações executórias  

d) Unidade de execução por iniciativa dos interessados ou por cooperação. 
e) Os promotores que ficam na posse dos lotes, disponibilizam o terreno e suportam o custo das infraestruturas. 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Criação de alargamento do espaço público (P) 0,00 € 4 580,00 0,00 60 €/m2 274 800,00 € 0,00 € 274 800,00 € privado 

Criação de espaço verde público (V) 0,00 € 5 750,00 0,00 20 €/m2 115 000,00 € 0,00 € 115 000,00 € privado 

TOTAL 0,00 €     389 800,00 € 0,00 € 389 800,00 
€ 

 

 

 
Investimento privado: 
Receita com a venda dos lotes: (16.000m2 de abc) ± 2.720.000 €  
Valor das propriedades a afetar à operação: ± 437.000 €. Saldo da operação: ± 1.893.200 € 
Perspetiva financeira municipal: 
À partida, é de evitar investimento municipal.  
Caso seja necessário, este será recuperado na totalidade com a venda dos lotes produzidos na operação. 
Em qualquer caso, com a entrada em vigor de novo PDM e afetando este uma parte das mais-valias fundiárias à Câmara Municipal, 
a operação poderá trazer-lhe receitas - diretas (taxas) ou indiretas (cedências de lotes edificáveis).  
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4. Bairros do Areias e Afonsoeiro e Área Envolvente do Núcleo Central 

O Bairro do Areias (21,1ha), o Bairro do Afonsoeiro (36,9ha) e a Área Envolvente do Núcleo Central (102,5ha) 

são áreas habitacionais consolidadas onde, não obstante a existência de diferenças significativas do ponto de 

vista morfológico, se colocam desafios semelhantes: 

− os edifícios, dominantemente habitacionais e construídos na primeira metade do século XX, apresentam 

já, em muitos casos, necessidade de reabilitação; 

− o espaço público pedonal e de estadia, escasso e desqualificado, exige intervenções pontuais e 

estratégicas de melhoramento, associadas à criação de centralidades locais. 

 

 
Figura 6  – Delimitação dos bairros do Areias (nordeste), do Afonsoeiro (sudeste) e da Área Envolvente do Núcleo Central (poente) 

 

O Bairro do Areias é delimitado a sul pelo tardoz dos edifícios localizados na Rua António Feliciano de Castilho 

e em seguida pela R. das Colinas – R. Externato Sagrado Coração de Jesus – R. António Silva – R. António 

Onofre. A norte, o limite segue pela Rua Bernardo Santareno – tardoz dos edifícios da R. Oliveira Martins – R. 

Robles Monteiro, abrangendo depois a Escola Básica do Bairro do Areias. 

A subárea do Afonsoeiro é delimitada a norte pela Av. Pedro Nunes, seguindo a nascente pela R. N. Sra. da 

Conceição e pelo tardoz dos edifícios da R. de S. João. O limite sul é constituído pela R. Cidade da Praia – R. 

Vasco da Gama – R. de Cabo Verde – R. Fernão de Magalhães – R. Álvares Cabral – R. Fernão Lopes – R. 

Fernão Mendes Pinto e R. do Pocinho das Nascentes. 

A Área Envolvente do Núcleo Central confronta-se a sul com a Marginal e o Núcleo Central; e a nascente com 

o limite do Parque das Nascentes. O seu limite norte faz-se pelo Intermarché e depois pela R. Sacadura Cabral 

– R. Beatriz Casos – R. Luís Almeida Fidalgo – R. Gago Coutinho – R. Manuel Giraldes da Silva – Av. João 

XXIII, inclui o Jardim Municipal e segue pela Pr. da Basília até ao edifício da Segurança Social. 
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4 . 1.  I n t e rvenções  espec í f i cas  de  i n i c i a t i va  m un i c i p a l  ( I E I M)  

As intervenções específicas de iniciativa municipal nos bairros do Areias e do Afonsoeiro destinam-se a criar 

centralidades locais com concentração de pequenas atividades de comércio e serviços de proximidade (o 

multibanco, o café/pastelaria, o minimercado, o cabeleireiro, a farmácia ou a papelaria), em locais-chave, 

aproveitando a presença de equipamentos coletivos: 

− IEIM 5.1 – Centro local do Bairro do Areias 

− IEIM 6.1 – Bairro do Afonsoeiro – habitação social, centralidade e espaço público 

 

Nos dois casos, a esta concentração de funções terciárias, que se pretendem diversificadas e complementares, 

associa-se uma intervenção ao nível do espaço público que passa pela criação de áreas pedonais e de estadia 

(praças ou largos) ou pela qualificação dos existentes.  

Com estas ações pretende-se potenciar o reforço das relações de vizinhança, atenuando o isolamento e 

suscitando dinâmicas de cidadania de escala local; indo ao encontro do desígnio de promover a coesão social. 

Neste sentido, é de destacar a relevância de articular as ações materiais previstas com ações imateriais de 

natureza social, designadamente as que se encontram previstas no âmbito do Plano de Ação integrado para as 

Comunidades Desfavorecidas do PEDU do Município do Montijo. 

 

Em ambos os casos, trata-se de intervenções que incidem sobre o espaço público, mas que pressupõem 

edificação de novas frentes qualificadas integrando uso terciário, em terreno privado e já infraestruturado. 

Assim, a execução destas ações, sendo de promoção pública, não pode deixar de exigir também a adoção de 

medidas de intimação por parte do município com vista à edificação de parcelas/lotes e à renovação de 

eventuais construções degradadas. 
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IEIM 5.1 
Centro local do Bairro do Areias 
 
Descrição 

a) Qualificação de alargamento do espaço público (P) tirando partido da presença de equipamento coletivo. 
b) Construção de novas frentes edificadas, com funções terciárias ao nível do piso térreo, confrontantes com o 

espaço público. 
 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Operação urbanística de iniciativa municipal, articulando: 
− Qualificação do alargamento pedonal a cargo da CMM. 
− Intimação dos proprietários para edificar e medidas substitutivas em caso de incumprimento. 

 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras Investimento 

Quantidade Custo estimado  

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Criação de alargamento do espaço público (P) 0,00  1 500,00 0,00 60 €/m2 90 000,00  90 000,00  0,00   

TOTAL 0,00      90 000,00  90 000,00  0,00   
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IEIM 6.1 
Bairro do Afonsoeiro – habitação social, centralida de e espaço público 
 

Descrição 

a) Reabilitação de edifícios de habitação social (H), em particular no diz respeito à sua eficiência energética. 
b) Qualificação do espaço público (P) envolvente da habitação e criação de centralidade junto à Igreja de N. Sra. da 

Conceição e à Escola Secundária Joaquim Serra. 
c) Continuação/arranque de via estruturante prevista no âmbito da revisão do PDM. 
d) Construção de equipamento coletivo (E) capaz de fomentar o convívio local e a vivência do espaço público. 
e) Construção de nova frente edificada (T), com funções terciárias ao nível do piso térreo.  

 

 

 

Orientações executórias  

Operação urbanística de iniciativa municipal, eventualmente cofinanciada por verbas previstas no PEDU, articulando: 
− Beneficiação da habitação social, com projeto a cargo da CMM; 
− Qualificação do espaço público (e acerto de traçado viário), com encomenda de projeto de execução. 
− Construção de equipamento coletivo (E), eventualmente recorrendo a parceiro investidor. 
− Intimação dos proprietários (de T) para edificar e medidas substitutivas em caso de incumprimento (cerca de 

3.000 m2 ac). 
 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras Investimento 

Quantidade Custo estimado  

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Habitação social (H) 0,00 0,00 -  - 452.500,00 
890.000,00 0,00  

Espaço público (P) 0,00 12.500,00 0,00 35 €/m2 437.500,00 

TOTAL      890.000,00 890.000,00 0,00  
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4 . 2.  Ope rações  i n t egr ad as  de  r eno vaçã o e  co l ma tação  ur bana  (O I RU)  

Face à escassez de polos de atividade agregadores de vivência local na Área Envolvente do Núcleo Central, 

identificou-se como ponto-chave de intervenção a zona da Praça de Touros Amadeu Augusto dos Santos, onde 

se cruzam várias vias de caráter estruturante: R. Joaquim de Almeida, Av. Garcia de Orta, Av. Corregedor 

Rodrigo Dias e Via Circular do Montijo.  

Optou-se assim por prever nesta zona, uma operação integrada de renovação e colmatação urbana centrada 

no referido cruzamento viário e envolvendo quatro ações fortemente articuladas entre si e em torno dele. 

Três dessas intervenções são objeto de fichas específicas: 

− OIRU 4.1a – Quarteirão da INFAL, operação de renovação do existente, prevendo reutilização do 

edifício principal, mas também demolições, construção de espaço público e nova frente edificada. 

− OIRU 4.1b – Remate de tardoz junto à Praça de Touros, operação de colmatação urbana. 

− OIRU 4.1c – Espaço público no canto noroeste, que exige alteração de loteamento. 

  



69 

 

OIRU 4.1a 
Quarteirão da INFAL 
 
Descrição 

a) Abertura do quarteirão, com criação de espaço público pedonal (P) fronteiro à Avenida Corregedor Rodrigo Dias, 
obedecendo a projeto global que assegure continuidade e coerência física e funcional entre as várias ações 4.1. 

b) Renovação e reconversão de edifício fabril devoluto (R) com funções preferencialmente não habitacionais. 
c) Demolição de ruínas e edifícios devolutos e sua substituição por uma nova frente edificada com terciário ao nível 

do piso térreo (T), rematando o tardoz dos prédios existentes a sul. 
d) A operação pode articular-se com a prevista para o prédio situado a poente 

 

 
 

Orientações executórias  

Operação de loteamento urbano: 
− Os promotores, que ficam na posse dos imóveis produzidos na operação, disponibilizam o terreno e suportam 

os custos de urbanização. 
− A intervenção justifica dinamização municipal, exigindo promotor de dimensão significativa para a reabilitação 

do edifício R.  

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras Investimento 

Quantidade Custo estimado  

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Renovação de edifício (R) após 
demolição 

0,00 € 0,00 5 650,00 900 €/m2 5 085 000,00 € 0,00 € 5 085 000,00 € privado 

Criação de alargamento do espaço 
público (P) 

0,00 € 8 900,00 0,00 60 €/m2 534 000,00 € 0,00 € 534 000,00 € privado 

TOTAL 0,00 €     5 619 000,00 € 0,00 € 5 619 000,00 €  

 
Investimento privado: ± 590.000 € (valor das propriedades a afetar à operação27) + 5.619.000 € (edificação/urbanização) 
Receita com a venda dos lotes: (8.750m2 de abc) ± 1.487.500 € + Valor do edifício R (5.650m2 de abc) ± 6.215.000 €   
Saldo da operação: ± 1.493.500 € 

 

                                                           
27 Nos terrenos ocupados por ruínas considera-se que estas desvalorizam a propriedade, deduzindo-se por isso os seus custos de demolição ao valor do imóvel. 
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OIRU 4.1b 
Remate de tardoz junto à Praça de Touros 
 
Descrição 

a) Remate de tardoz através da criação de uma nova frente edificada, com uso terciário no piso térreo. 
b) Criação de espaço linear pedonal (P) virado à Praça de Touros, obedecendo a projeto global que assegure 

continuidade e coerência física e funcional entre as várias ações 4.1. 
c) Criação de troço de via entre a Av. dos Bombeiros Voluntários e a Av. Garcia de Orta. 

 

 

 

Orientações executórias  

- Operação de loteamento urbano. 
Os promotores que ficam na posse dos lotes, disponibilizam o terreno e suportam o custo das infraestruturas. 
À partida, é de evitar investimento municipal; caso seja necessário, este será recuperado na totalidade com a 
venda dos lotes produzidos na operação 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

Descrição 

Aquisição 
de terrenos 

e/ou 
edifícios 

Obras Investimento 

Quantidade Custo estimado  

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Criação de alargamento do espaço 
público (P) 

0,00 € 5 750,00 0,00 60 €/m2 345 000,00 € 0,00 € 345 000,00 € privado 

Construção de troço de via 0,00 € 1 200,00 0,00 120 €/m2 144 000,00 € 0,00 € 144 000,00 € privado 

TOTAL 0,00 €     489 000,00 € 0,00 € 489 000,00 €  

 

Investimento privado: ± 330.000 € (valor das propriedades a afetar à operação) + 489.000 € (urbanização) 
Receita com a venda dos lotes: (± 8 000m2 de abc) ± 1.360.000 €  
Saldo da operação: ± 541.000 € 
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OIRU 4.1c 
Espaço público na frente da Praça de Touros  
 
Descrição 

Criação de alargamento do espaço público pedonal, obedecendo a projeto global que assegure continuidade e 
coerência física e funcional entre as várias ações 4.1. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

Pressupõe encetar negociações para alteração de loteamento aprovado com vista a ajustes de desenho. 

 

Estimativa de custos e de investimento municipal 

À partida, é de evitar investimento municipal.  
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5. Ações para a qualificação da mobilidade (MOB) 

Considerando o objetivo de “adaptar o espaço urbano à mobilidade dos cidadãos, integrando os transportes 

públicos, particulares e também os modos suaves” - vertido nas propostas desenvolvidas no âmbito da revisão 

do PDM e nas opções estratégicas assumidas neste documento - prevêem-se três ações estruturantes para a 

qualificação da mobilidade: 

− MOB01 – Estudo de Mobilidade para o Núcleo Central; 

− MOB02 – Reserva de corredor para transporte coletivo entre o Terminal Fluvial e o Núcleo Central; 

− MOB03 – Percurso ciclável do Bairro do Esteval ao Núcleo Central, com continuidade para fora da ARU. 

 

Tratando-se da encomenda de um estudo de mobilidade, a primeira destas ações (MOB01) é complementar da 

ORU, não possuindo ficha orientadora. 

Ao prever-se a sua elaboração, pretende-se avaliar globalmente o desempenho da rede de mobilidade no 

Núcleo Central e desenvolver propostas mais específicas para a melhoria das condições de circulação, 

transporte e estacionamento, tendo em conta: 

− os efeitos da instalação de um novo aeroporto civil na Base Aérea nº 6; 

− os objetivos de estruturação urbana e reforço de centralidade e relevância da cidade no contexto 

regional; 

− e a necessidade de assegurar o acesso automóvel ao centro, evitando o seu atravessamento 

motorizado. 

 

As restantes duas ações (MOB02 e MOB03), explicitadas em ficha própria, visam estabelecer uma rede urbana 

de mobilidade ativa, ligando alguns dos principais polos de atividade da cidade, articulando zonas habitacionais, 

equipamentos, interfaces de transporte, alargamentos do espaço público, o jardim municipal, a zona ribeirinha 

e o futuro Parque Verde das Nascentes. 
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MOB 02 
Reserva de corredor para transporte coletivo entre o Terminal Fluvial e o Núcleo Central 
 

Descrição 

Reserva de corredor para instalação de infraestrutura de transporte coletivo público ligeiro, nas áreas de maior 
concentração e procura; estabelecendo, dentro da ORU, uma ligação entre o Bairro do Esteval e o Cais do Seixalinho 
e passando pelo centro da cidade, perspetivando-se: 
a) A reconversão da antiga linha-férrea para o efeito (espaço-canal que, até à concretização desta ação, poderá 

acolher a instalação de pista ciclável, conforme previsto na ficha MOB03). 
b) A continuidade do traçado em direção a Sarilhos Grandes. 

 

 

 

 

Orientações executórias  

a) Negociação com a Administração Central e com a CP. 
b) Articulação intermunicipal, no contexto do Arco Ribeirinho Sul.  

 

Estimativa de custos e financiamento 

Perspetiva-se que intervenção possa inscrever-se no âmbito das medidas necessárias à implementação do novo 
aeroporto civil nas instalações da Base Aérea 6 
Será de evitar, à partida, que a operação exija investimento municipal. 
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MOB 03 
Percurso ciclável do Bairro do Esteval ao Núcleo Ce ntral, com continuidade para fora da ARU 
 
Descrição 

Criação de pista ciclável, para transporte quotidiano, do Bairro do Esteval ao Núcleo Central, com continuidade para fora 
da ARU, perspetivando ligações contempladas no PAMUS28 e PEDU, nomeadamente ao terminal fluvial do Seixalinho 
e ainda: 
a) à ciclovia da via circular; 
b) a Sarilhos Pequenos (pressupondo o atravessamento do Rio); 
c) à Atalaia; 
d) ao Pinhal Novo (concelho de Palmela). 

 
Dentro da ARU, a intervenção divide-se em dois troços necessariamente articulados: 
a) do Bairro do Esteval ao Moinho das Assentas – percurso de modos suaves (ciclovia e percurso pedonal, lado a 

lado) inserido no Parque Verde das Nascentes, cuja conceção é indissociável do projeto para próprio o Parque.  
b) do Moinho das Assentas ao terminal fluvial, com ligação ao Parque Municipal – pista ciclável dedicada que 

acompanha a frente ribeirinha e que atravessa o Núcleo Central.  
Prevê-se que, até à concretização da ação MOB02, este segundo troço ciclável poderá funcionar no espaço-
canal da antiga linha-férrea, reconvertida para o efeito29. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
28 “Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável” da Área Metropolitana de Lisboa, de 2016. 

29 Ação que se encontra em curso, inserindo-se no projeto intermunicipal CICLO 7, com um investimento de 671.315€ contratualizado no 
âmbito do PEDU - Ação 1.2 “Montijo Ciclável e a Reconversão da Linha de Caminho-de-Ferro”. 
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Orientações executórias  

Intervenção faseada, a promover pela CMM, pressupondo a elaboração de dois projetos de execução desenvolvidos 
em estreita colaboração: 

a) Percurso de modos suaves do Esteval ao Moinho das Assentas, no quadro de uma encomenda global para o 
Parque Verde das Nascentes (ação IEIM 3.1). 

b) Pista ciclável dedicada, do Moinho das Assentas ao Terminal Fluvial, com ligação ao Parque Municipal, 
incluindo cicloparques localizados nos terminais dos TST e Seixalinho e intervenções complementares (como 
a criação de “zonas 30”, eliminação de pontos de conflito, etc.). 

 
Prevê-se que o investimento realizado seja parcialmente recuperado por verbas previstas no âmbito do PEDU: Ação 
1.2 – “Montijo Ciclável e o Arco Oeste” e Ação 1.3 – “Montijo Ciclável e Interfaces de Transporte”. 
 

Estimativa de custos e financiamento 

Descrição 

Aquisição de 
terrenos e/ou 

edifícios 

Obras 
Investimento 

Quantidade Custo estimado 

custo (€) m2 m2 de abc unitário  total (€) municipal (€) outro (€) 

Aquisição de terrenos/edifícios e demolições 192 370,00  0,00 408,00 100 €/m2 abc 40 800,00  233.170,00    

Percurso de modos suaves (do Esteval ao Moinho das 
Assentas) 0,00  6 637,00 0,00 35 €/m2 232 312,00  232 312,00    

Pista ciclável (do Moinho das Assentas ao Rossio do 
Cais da Quebrada) 30 0,00  6 462,00 0,00 35 €/m2 226 170,00  226 170,00    

Pista ciclável (ligação ao Parque Municipal) 0,00  2 388,00 0,00 35 €/m2 83 580,00  83 580,00    

TOTAL 192 370,00          582 845,00  775 215,0031    

 
  

                                                           
30 Parte integrante de percurso até ao terminal fluvial, que se estima ter um custo global de 845.157€ - 469 245€ para a execução da obra e 
375.912€ para aquisição de terrenos e edifícios fora da ARU. 

31 Prevê-se o cofinanciamento de parte deste valor, no âmbito do PEDU do Município do Montijo, que contempla um investimento global de 
cerca de 2,8 milhões de euros para a realização de toda a rede ciclável proposta. 
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III. Programação, financiamento e organização 

 

1. Programação e financiamento – visão global 

Obedecendo ao previsto do número 2 do Art.33º do RJRU, neste ponto: 

− estabelece-se o prazo de execução da operação;  

− descreve-se o programa de investimento público, discriminando as ações de iniciativa municipal 

necessárias ao desenvolvimento da operação; 

− define-se o programa de financiamento da operação, incluindo estimativa dos custos totais da sua 

execução e a identificação das fontes de financiamento; 

− definem-se as prioridades a prosseguir. 

 

1 . 1.  P r az o de  execuçã o  

Dada a abrangência alargada e o elevado grau de ambição das intervenções propostas, a execução da ORU 

perspetiva-se para um horizonte temporal de 10 anos, contados a partir da data da sua aprovação.  

Findo este prazo, poderá ser aprovada uma nova operação (conforme previsto no nº4 do artigo 20º do RJRU). 

 

1 . 2.  Es t i ma t i va  de  cus t os  e  per spe t i va  de  f i nanc i am ento  

Em conformidade com o Programa estabelecido, importa estimar os respetivos custos e perspetivar o seu 

financiamento. 

Para o efeito distinguiu-se: 

− Investimento municipal, “a fundo perdido”, com mobilização de receitas próprias e fundos estruturais. 

− Investimento de privados na reabilitação de prédios de que são proprietários, com ou sem recurso a 

crédito apoiado por fundos públicos estruturais. 

− Investimento municipal que poderá e deverá ser ressarcido na totalidade, casos de operações 

desenvolvidas em terrenos municipais e/ou no âmbito de unidades de execução em substituição de 

proprietários. 

− Investimento de privados em operações desenvolvidas no âmbito de unidades de execução, 

assegurando lucros razoáveis.  

 

Para cálculo do necessário investimento municipal , elencam-se, no Quadro 7, os investimentos necessários 

para a concretização das propostas da ORU, sistematizando-as por subárea e tipo de ação. 

Para a concretização de todas as propostas não autofinanciáveis, estima-se que num horizonte de 10 anos a 

CMM terá de realizar um investimento próximo dos 13 milhões de euros , recorrendo a receitas próprias e 

fundos estruturais.  

Avultam, nesses custos, a construção do ”Parque Verde das Nascentes” (cerca de 5 milhões) e a ampliação 

dos Paços do Concelho (1,5 milhões). Mas o primeiro poderá ser realizado de forma faseada e o segundo não 

é identificado como prioritário, podendo aguardar oportunidade de financiamento. 
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Quadro 7 –  Estimativa global de custos e fontes de financiamento para a execução de ações estruturantes 

Ações estruturantes  
por subárea 

Operações relativas ao Espaço Público Operações 
relativas a 
Edifíc ios 

específicos 
 

Ações para 
qualificação 
mobilidade  

 

Financiamento 

Específicas de 
iniciativa 
municipal 

Integradas de 
colmatação 
estruturante  

 
Integradas de 

renovação urbana 

Município 
 

Auto 
financiamento 

 

 

Administração 
Central 

 
NÚCLEO CENTRAL       4 171 992   

IEIM 1.1 Praça dos Pescadores – Rossio do Esteiro da Quebrada 841 300     nc/ pm   841 300     

IEIM 1.2 Praça 1º de Maio 564 700       564 700     

IEIM 1.3 Prolongamento do “Passeio do Cais” até à Praça da República 197 000       197 000     

IEIM 1.4 Edifício dos Paços do Concelho      1 533 217   1 533 217    

IEIM 1.5 Requalificação da Rua José Joaquim Marques 719 950     719 950   

OICE 1.1 Nova Pr. do Tejo – Praça Gomes Freire de Andrade e ligação à 
Praça da República 

 1 562 025   nc/ pm   315 825  
 

OICE 1.2 Nova frente do Bairro dos Pescadores  540 000   

  

nc/ pm    540 000 M $   

MARGINAL       779 700   

OICE 2.1 Marginal (da Estação ao Moinho de Maré das Assentas)  nc/ pm   nc/ pm     nc/ pm   P $  

OIRU 2.1a Bairro da Calçada Norte   1 638 780  nc/ pm   410 700  1 228 080    P    

OIRU 2.1b Bairro da Calçada Sul   1 143 300  nc/ pm     1 143 300  P $   

OIRU 2.2 Largo da Estação e envolvente   258 000  240 000 + nc/pm   369 000  129 000     P   

PARQUE VERDE DAS NASCENTES      6 270 530   

IEIM 3.1 Parque Verde das Nascentes 4 129 250    622 000   4 749 520    

OICE 3.1 Remate “Colinas do Oriente” – Parque Verde  2 099 580  nc/ pm   843 000 1 256 580    P   

OICE 3.2 Remate Pocinho das Nascentes Sul – Parque Verde  nc/ pm  nc/ pm    nc/ pm     P  

OICE 3.3 Remate Bairro do Esteval – Parque Verde  389 800   nc/ pm    389 800 P $   

OIRU 3.1 Remate Pocinho das Nascentes Norte – Parque Verde   966 010  nc/ pm   678 010 288.000     P   

OIRU 3.2 Remate Bairro da Barrosa – Parque Verde   872 100  nc/ pm    872 100     P   

BAIRRO DO AREIAS       90 000     

IEIM 5.1 Centro local do Bairro do Areias 90 000     nc/ pm  90 000     

BAIRRO DO AFONSOEIRO       890 000     

IEIM 6.1 Bairro do Afonsoeiro – hab. social, centralidade e espaço público 437 500     452 500 + nc/pm   890 000     

ÁREA ENVOLV. DO NÚCLEO CENTRAL       197 106   

OIRU 4.1a Quarteirão da INFAL e envolvente da Praça de Touros   534 000  5 085 000 + nc/ pm     5.619.000    P  

OIRU 4.1b Remate de tardoz junto à Praça de Touros   489 000   nc/ pm    489 000    P    

OIRU 4.1c Espaço público na frente da Praça de Touros    nc/ pm   nc/ pm    P  

MOB 01 Estudo de mobilidade para o Núcleo Central     15 000   15 000       

MOB 02 Reserva de corredor para transporte coletivo entre o terminal fluvial 
e o centro da cidade      nc/ pm     nc/ pm 

MOB 03 Percurso ciclável do Bairro do Esteval ao Núcleo Central, com 
continuidade para fora da ARU 

    775215 775 215      
 

ORU, AÇÕES ESTRUTURANTES  6 977 970 4 538 605 5 901 190 7 692 171 790 215 12 992 437   11 954 297  

nc/ pm  - não calculado/ para memória                     M - Municipal        P - Privado       $ - Operação muito lucrativa, deverá gerar receitas para a Câmara
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Estão elencados também, no Quadro 7, operações de renovação e/ou de colmatação urbana que se poderão e 

deverão pagar-se a si próprias.  

Duas, localizadas no Núcleo Central, serão de iniciativa municipal, exigindo investimento de 2 milhões, mas 

uma possível receita com a venda de lotes próxima dos 2,5 milhões. 

 

As demais operações de renovação e/ou colmatação urbana, a dinamizar pela CMM, serão em princípio de 

investimento privado . 

Mas poderão exigir algum investimento municipal, supletivo, em substituição de algum proprietário que não 

queira participar, caso em que a venda de lotes deve ressarcir (ou superar) a totalidade desse investimento.  

De referir, ainda, que o novo PDM (em elaboração) poderá afetar uma parte das mais-valias fundiárias criadas 

em operações de colmatação urbana à Câmara Municipal, o que lhe trará novas receitas, designadamente 

através da cedência de lotes edificáveis. Nas operações elencadas identificam-se três que se perspetivam muito 

lucrativas, podendo/devendo originar receitas à Câmara. 

A área de construção prevista para a globalidade destas áreas ronda os 220.000m2 de ac (área de construção), 

metade do qual na subárea da Marginal. Considerando um custo de construção de 600€/m2ac, encargos 

urbanísticos (em obras e prestações pecuniárias) de 100€/m2ac e 15% para custos diversos, o investimento 

seria da ordem dos 170 milhões € . Note-se que esta ORU, dada a sua abrangência, engloba as áreas a 

reabilitar, mas também o essencial da colmatação estratégica e estruturante necessária à qualificação da 

cidade.  

 

Há que perspetivar, ainda, o investimento de privados na reabilitação de prédios  de que são proprietários. 

Identificaram-se na área da ORU 405 edifícios com funções habitacionais em mau ou muito mau estado de 

conservação; digamos 500, acrescentando a estes os edifícios totalmente não habitacionais (não considerando 

áreas industriais a reconverter no âmbito de unidades de execução). 

Assumindo o objetivo de, no horizonte de 10 anos, 300 destes edifícios serem reabilitados e considerando um 

valor médio de 100 mil€/ edifício resultaria num investimento de 30 milhões €.  

Admitindo que 200 recorreriam ao crédito IFRRU e, conforme cenário oficial, que este corresponderia a 70% do 

investimento, o crédito a conceder rondaria os 14 milhões €. 

 

O Programa proposto, para ser concretizado na totalidade, implica assim um investimento total  da ordem dos 

213 milhões € , não considerando a ação MOB 02 relativa à criação de eixo de transporte coletivo32: 13 milhões 

de investimento municipal com recurso a verbas próp rias e fundos estruturais; os restantes 200 milhões  

em princípio de privados.  

 

No que respeita ao investimento privado, há que considerar a especificidade do Montijo, resultante da recente 

construção da Ponte Vasco da Gama e agora do Aeroporto. Tal justifica que (ao contrário da generalidade do 

País) se perspetive que o Montijo venha ainda a ter um crescimento significativo. Neste quadro, o investimento 

desejado afigura-se perfeitamente alcançável, desde que enquadrado num modelo de ordenamento programado 

e dinâmico, capaz de orientar as dinâmicas imobiliárias privadas. Suscitar e orientar esse investimento é um 

dos principais desafios do Município para a execução da ORU. 

 

                                                           
32 Intervenção que se considera dever ser assumida pela Administração Central e cujo investimento não foi contabilizado. 
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No que respeita à necessidade de investimento municipal, há que a confrontar com a previsível capacidade de 

investimento municipal  durante o prazo de vigência da ORU.  

Para tal partiu-se de uma resenha das Contas de Gerência do passado recente e perspetivou-se uma evolução 

assente em quadriénios correspondentes a mandatos autárquicos (Quadro 8). Consideraram-se as receitas 

totais, as despesas de investimento e, dentro destas, as enquadráveis no conteúdo formulado para a ORU: (1) 

obras, projetos e aquisições imobiliárias destinadas a reabilitação e construção de espaços públicos para as 

diversas funções de estadia e circulação, pedonal e motorizada; (2) recuperação, renovação e construção de 

edifícios, destinados a equipamento, habitação ou demais funções; (3) ações de qualificação ambiental ou 

paisagística com impacto urbano; (4) ações de organização da mobilidade; ações tendentes a melhorar a 

eficiência energética. 

 

Quadro 8  – Receitas e despesas da CMM por quadriénio (em milhões de €)33 

 2002 - 2005 2006 - 2009 2010 - 2013 2014 - 2017 2018 - 2021 2022 - 2025 2026 - 2029 

Receitas totais 107,6 126,6 114,0 110,2 111,5 112,7 114,0 

Despesas de investimento 27,8 21,8 13,3 8,6 10,1 11,7 13,3 

Investimento enquadrável em 
propostas da ORU 5,9 6,7 1,8 2,5  4,1 4,7 5,3 

 

Da análise por quadriénio conclui-se que embora as receitas totais se mantenham praticamente estáveis, as 

despesas de investimento têm vindo a diminuir de modo acentuado, com uma quebra a partir de 2010. Ainda 

assim, uma análise mais detalhada (ano a ano) mostra-nos que a tendência nos últimos cinco anos é a de um 

ligeiro e contínuo aumento do investimento. 

Adotando uma atitude moderada (não pessimista, mas também não excessivamente otimista) admite-se que o 

processo regressivo teve já o seu auge e que nos próximos quadriénios se assistirá a um aumento da 

capacidade de investimento municipal. Neste cenário perspetiva-se que em termos de receitas e despesas, o 

quadriénio de 2026-2029 possa vir a estar próximo do de 2010-2013.  

 

No que diz respeito ao investimento enquadrável em propostas da ORU, verifica-se que no passado este 

representou cerca de 20 a 30% do total das despesas de investimento. Todavia, porque se preconiza uma 

aposta na reabilitação urbana e uma inversão da prá tica urbanística relativamente ao passado, 

considerou-se que futuramente 40% da capacidade de investimento municipal será enquadrável em 

ações do tipo ORU . Estima-se então que o município possa dispor de cerca de 14 milhões € até 2029, verba 

que se afigura suficiente para viabilizar a execução das propostas que requerem financiamento municipal. 

 

Não esquecendo que o êxito da operação depende muito da evolução económica, da dinâmica imobiliária e do 

próprio desempenho do município, importa sublinhar que num cenário financeiramente menos favorável, a 

capacidade de investimento do município deverá ser canalizada para concretizar as ações prioritárias, cujo 

financiamento municipal se estima em cerca de 8 milhões €. Nesse cenário, as restantes ações deverão ser 

entendidas como um referencial enquadratório de oportunidades e ocorrências.  

                                                           
33 Valores que podem ser revistos em função do trabalho em curso no âmbito da Revisão do PDM do Montijo. 
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1 . 3.  P r og ram ação/  p r i o r i dades  

A ambição da operação e a incerteza relativa à mobilização de investimentos, públicos e sobretudo privados, 

recomenda uma atitude de grande abertura relativamente à programação e à definição de prioridades, 

apostando-se sobretudo no aproveitamento de oportunidades e na procura de sinergias. 

 

Não obstante, face aos objetivos da ORU atrás enunciados e às oportunidades atuais, é possível apontar, de 

entre as ações estruturantes  elencadas, algumas que se afiguram prioritárias : 

− No Núcleo Central, para aproximação da Praça da República ao Rio 

− Criação da Nova Praça do Tejo e requalificação da Praça Gomes Freire de Andrade (OICE 1.1); 

− Prolongamento do ”Passeio do Cais” (IEIM 1.3), já cofinanciada. 

− No Parque Verde das Nascentes (IEIM 1.3) e respetivos “remates” edificáveis: 

− Fases V3, V4 e correção/articulação de V5; procurar aplicar neste conjunto o financiamento já 

contratualizado para V3 (Quinta do Pocinho das Nascente); 

− “Remate” Colinas do Oriente (OICE 3.1, parceria) e a fase V2 do Parque, a que é associável; 

− “Remate” Pocinho das Nascentes Sul (OICE 3.2), que se traduz em alteração de loteamento. 

− Para a qualificação/criação de centralidades pontuais:  

− Requalificação da Praça 1º de Maio (IEIM 1.2), com financiamento já contratualizado  

− Criação do centro local do Bairro do Areias (IEIM 5); 

− Intervenção no Bairro do Afonsoeiro, ao nível da habitação social e do espaço público (IEIM 6.1), 

com financiamento já perspetivado;  

− No cruzamento INFAL, as operações OIRU 4.1c (alteração de loteamento) e OIRU 4.1b (parceria). 

− As ações previstas no domínio da mobilidade:  

− Percurso ciclável ligando o Bairro do Esteval ao Núcleo Central e prolongando-se até ao terminal 

fluvial (MOB 03), com financiamento já perspetivado; 

− Negociação com a Administração Central e a ANA para criação de transporte coletivo Ponte Vasco 

da Gama/ Aeroporto/ Terminal Fluvial/ Centro do Montijo/ Arco Ribeirinho (MOB 02); 

− Estudo de mobilidade para Núcleo Central. 

 

Também no que respeita aos apoios, incentivos e instrumentos para a reabilitação dos edifícios e seu uso 

efetivo, pretendendo-se que se estendam à globalidade da ARU, mesmo assim são assumidas prioridades. 

Assumiu-se, desde logo, uma prioridade de natureza geográfica, a da reabilitação dos edifícios localizados na 

subárea Núcleo Central. Por isso mesmo se prevê para ela uma fiscalidade mais diferenciada e uma maior 

incidência da ação de dinamização/apoio/pressão dos serviços municipais. 

− E, como atrás se referiu, face a uma eventual/provável insuficiência das verbas disponibilizadas para 

apoio à reabilitação de edifícios, consideram-se prioritários:  

− Edifícios confrontantes com espaços públicos a intervencionar no âmbito da ORU (com destaque para 

os edifícios com localização excecional identificados no Desenho 02); 

− Edifícios em ruína ou que envolvam risco de natureza estrutural, especialmente se habitados; 

− Edifícios de valor simbólico, qualidade e/ou localização excecional, incluindo os classificados ou de 

interesse municipal (representados também no Desenho 02). 
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2. Organização municipal para execução da ORU 

Neste ponto perspetiva-se o modelo de organização e participação para a execução da ORU34. 

 

A execução da ORU não poderá ter êxito se não se traduzir num processo intensamente participado, envolvendo 

uma grande diversidade de agentes. Para tal, a CMM - que irá assumir o papel de entidade gestora da operação 

- terá que adotar em simultâneo diferentes perfis de atuação. Em alguns casos poderá desempenhar um papel 

de mero controlo ou regulação, mas na grande maioria dos casos exige-se uma intervenção fortemente 

dinamizadora e, noutros ainda, uma atitude “empresarial” que assegure o ressarcimento do investimento. 

 

A execução da ORU pressupõe a constituição de um gabinete técnico dedicado exclusivamente a esta tarefa. 

Pensa-se que tal Gabinete deverá ter alguma autonomia, mas ficando integrado/dependente da estrutura de 

Planeamento e Gestão Urbanística, contribuindo para uma ação municipal global, coerente e integrada. 

Perspetiva-se que no imediato deva integrar um arquiteto, um engenheiro civil, apoio jurídico pontual e apoio 

administrativo permanente. Tendo êxito, estes meios irão a prazo revelar-se insuficientes; mas nessa altura o 

Gabinete estará também a obter receitas decorrentes das operações urbanísticas que irão ser geradoras de 

mais valias imobiliárias. 

 

Propõe-se que o Gabinete a criar assuma as seguintes tarefas: 

− Constituir o ”ponto focal” do Município do Montijo para aplicação de IFRRU2020, conforme protocolo 

estabelecido entre a ANMP e a EG (Estrutura de Gestão do Instrumento Financeiro para a Reabilitação 

e Revitalização Urbana). 

− Divulgar a ORU junto dos particulares e de outros titulares de direitos, sensibilizando-os para a sua 

relevância e benefícios globais, alertando-os para a oportunidade dos incentivos disponíveis e para o 

“dever de reabilitar”.  

− Identificar os edifícios devolutos e em ruínas para efeitos de reavaliação e aumento da carga fiscal, 

procurando com isso incentivar a sua reabilitação. 

− Na subárea do Núcleo Central, um acompanhamento especial e sistemático sobre o estado e a 

utilização do parque edificado, uma relação pró-ativa e pessoalizada com cada um dos proprietários, 

articulando apoios (fiscais, financeiros e técnicos) e penalizações. 

− Implementar as intervenções específicas de iniciativa municipal previstas no PEDU do Município do 

Montijo: aprofundar programas; identificar e mobilizar possíveis fontes de financiamento; encomendar 

e acompanhar os projetos de execução (de sublinhar que perante as atuais restrições orçamentais, é 

indispensável adotar uma atitude de contenção no que diz respeito a custos de projeto e obra, o que 

pode constituir desafio e mudança de paradigma face a práticas recentes). 

− Estimular/apoiar/pressionar proprietários e outros agentes para a organização de parcerias com vista 

à execução das ações estruturantes previstas, seguindo as orientações executórias definidas nas fichas 

orientadoras; recorrer, supletivamente, a processos de expropriação. 

− Criar e gerir uma “Bolsa de Arrendamento e Venda de Edifícios a Custos Controlados”.  

 

                                                           
34 De acordo com o disposto nas alíneas e) e i) do número 2 do artigo 33º do RJRU. 
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O envolvimento pela CMM dos diversos agentes que irão desempenhar um papel decisivo na execução da 

ORU incluirá: 

− Rotinas de contacto sistemático com cada um dos proprietários dos edifícios que se pretende sejam 

reabilitados e efetivamente utilizados, conforme referido no âmbito das “ações municipais para a 

reabilitação dos edifícios pelos proprietários e para que tenham uso” e em especial no Art.º 5.º relativo 

a “benefícios e agravamentos fiscais”. 

− Mobilização dos proprietários dos prédios que se pretende que venham a ser urbanizados, para 

participarem em parcerias de concretização das operações de colmatação estruturante previstas neste 

documento. 

− Divulgação e operacionalização da oferta de imóveis para venda e aluguer integrantes da Bolsa de 

Venda e Arrendamento a Custos Controlados. 

− Mobilização de agentes investidores para: 

− Aquisição e recuperação de edifícios integrantes da referida Bolsa; 

− Participação nas referidas operações de urbanização estruturante. 

− Mobilização de gestores de atividades económicas, especialmente das comerciais e de restauração, 

para participarem em processo de animação/ vivificação do espaço público. 

− Envolvimento, através de processos informativos e participativos, da generalidade da população no 

desígnio e processo coletivo de qualificação urbana.  
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